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Uma nova ESG Week

Nesta época do ano sucedem-se as as-
sembleias gerais em que os órgãos de 
gestão dão contas aos seus acionistas, ou 
associados, do trabalho realizado. É assim 
que encaramos esta edição da ESG Week: 
a APEE dá contas do que está a fazer pela 
Sustentabilidade, na Ética da Governação, 
nas diversas Comissões Técnicas que tra-
balham Normas desta área, nas atividades 
relacionadas com os Direitos Humanos, 
Conciliação, Igualdade, Bem Estar, bem 
como da sua atividade científica e inter-
nacional, impulsionando Redes e Alianças 
Europeias e Globais.

É essa a natureza do Desenvolvimento 
Sustentável. Como opção estratégica tem 
consequências em todos os aspetos do 
funcionamento das Organizações, desde 
logo os financeiros e a circularidade dos 
produtos, dos impactes ambientais até à 
logística e nas escolhas ao nível das ca-
deias de valor. 

Sendo o fim maior garantir o bom futuro 
para as Novas Gerações, o publico em ge-
ral é uma parte interessada, intervenien-
te, atenta e preocupada. Todo o sistema 
económico tem agora de funcionar em 
harmonia e alinhamento comum, por isso 
emergiu o conceito de ecossistema orga-
nizacional, que, como é óbvio, implica que 



55 ESG WEEKESG WEEK 2025

a informação corra pelas partes interessa-
das, fique disponível e seja credível.

O relato de sustentabilidade é uma neces-
sidade e uma característica de um novo 
modelo de desenvolvimento, para permi-
tir a articulação e convergência do ecos-
sistema e para criar confiança nos vários 
públicos. Isso mesmo compreendeu a Co-
missão Europeia que deu força de Direti-
va ao processo de relato de sustentabili-
dade. Mas a economia, principalmente a 
Indústria, tem o seu tempo, associado ao 
ritmo de mudança de meios, processos e 
mercados, bem como à disponibilidade de 
competências humanas. Mario Draghi cha-
mou a atenção para o risco de atropelo à 
Competitividade que poderia resultar do 
desalinhamento dos vários grandes movi-
mentos – o legislativo e o económico. Ou-
tras Entidades como o BCE insistem para a 
importância de informação de Sustentabi-
lidade. Assim o relato de sustentabilidade 
manteve toda a sua motivação e ganhou 
mais tempo para a sus concretização plena 
nas Organizações.

A APEE está a trabalhar na criação de refe-
renciais nestes domínios e conhece bem o 
quanto os processos precisam do seu tem-
po para se obter consensos, um conceito 
chave para a Sustentabilidade.

Daí a importância de fazermos o nosso 
próprio relato. Dar contas do que está em 

curso, pedir contributos, alargar o campo 
de cooperação, projetar o futuro. A APEE 
é o ponto de encontro de muitos grupos 
de trabalho, que convergem num objetivo: 
causar impacte na economia portuguesa e 
avançar para maiores níveis de qualidade e 
exigência.
Neste evento mostramos um pouco do que 
fazemos e da Inteligência e Energia Hu-
mana que nos cerca. Afinal a única que é 
sempre renovada e sempre nos surpreende 
pela criatividade e pela certeza da Vida.
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ESG WEEK ESG WEEK 2025
A ESG WEEK é uma iniciativa da APEE – As-
sociação Portuguesa de Ética Empresarial, que 
debate os grandes temas da Sustentabilidade, 
enquadrados nos domínios ESG – Environmen-
tal, Social, Governance.

Enquanto Organismo de Normalização Setorial 
(ONS), reconhecido pelo IPQ - Instituto Portu-
guês da Qualidade, a APEE coordena a Comis-
são Técnica 227 – ESG e a Comissão Técnica 217 
– Finanças Sustentáveis, framework que origi-
nou a iniciativa ESG WEEK, com o objetivo de 
sensibilizar as organizações portuguesas para a 
incorporação de fatores ESG na sua Estratégia.
O evento congrega anualmente representantes 
governamentais, líderes empresariais, especia-
listas nacionais e internacionais, academia e or-
ganizações da sociedade civil.

A edição de 2025 da ESG WEEK é um marco 
importante no avanço da promoção do Desen-
volvimento Sustentável e da Ética empresarial, 
constituída por 2 dias exclusivamente presen-
ciais, 13 e 14 de maio, que decorrem no Estúdio 
Time Out – Mercado Time Out - Lisboa [Avenida 
24 de Julho 49, 1200-479, Lisboa].

O formato da 4ª edição tem o formato de certa-
me, proporcionando uma experiência dinâmica 
e enriquecedora, com atividades diversifica-
das e oportunidades de interação direta entre 
os participantes, organizações e especialistas. 
O evento é composto por um palco principal, 

onde são discutidos os grandes temas da sus-
tentabilidade através de segmentos temáticos, 
plenárias, debates e pitchs inspiradores. A zona 
de exposição é um dos destaques, com um es-
paço dedicado a workshops práticos, exposição 
de soluções ESG de empresas e organizações, e 
atividades culturais que irão ligar as diferentes 
áreas de interesse.
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Ética na IA: 
O Desafio da Transparência Algorítmica

Num mundo cada vez mais mediado por decisões 
automatizadas, a transparência algorítmica deixou 
de ser apenas uma preocupação ética para se tor-
nar um imperativo legal. A crescente utilização de 
IA em áreas como crédito, saúde e emprego reforça 
a urgência de garantir sistemas transparentes, com-
preensíveis e auditáveis. Esta sessão convida a uma 
reflexão multidisciplinar sobre o que significa, na prá-
tica, tornar um sistema de IA transparente, abordando 
os desafios trazidos pelo Regulamento da IA, tanto 
do ponto de vista técnico como organizacional. Uma 
conversa sobre regulação, mas também sobre inova-
ção responsável e governação prática da IA.

Conferência Inaugural: 
Sustentabilidade vs Competitividade

A Conferência Inaugural da ESG WEEK 2025 centra-
-se no binómio Sustentabilidade vs Competitividade, 
promovendo uma reflexão sobre como as organiza-
ções conciliam o desempenho económico com o com-
promisso ambiental, social e ético. Num contexto de 
transição climática, crescente regulação e consumido-
res mais conscientes, a sustentabilidade deixa de ser 
apenas uma exigência externa e afirma-se como fator 
estratégico de diferenciação.
Ao reunir especialistas, esta sessão destaca como a 
adoção de práticas sustentáveis fortalece a reputação, 
atrai investimento responsável, reduz riscos operacio-
nais e potencia a inovação. A conferência promove 
uma visão integrada, onde sustentabilidade e compe-
titividade se complementam, criando valor duradouro 
para os negócios e para a sociedade.

PALCO ESG WEEK
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A verdade viraliza?
Desafios na construção de sociedades 

informadas e inclusivas

A comunicação digital tornou-se central na interven-
ção cívica e política, sobretudo entre os jovens. As 
redes sociais facilitam o acesso à informação, promo-
vem o envolvimento com causas globais e reforçam a 
liberdade de expressão. 

No entanto, surgem desafios como a desinformação, 
a manipulação algorítmica e o fenómeno do cancela-
mento, que ameaçam a qualidade da democracia e a 
confiança nas instituições.

As Nações Unidas reconhecem a importância de ouvir 
as vozes das novas gerações na resposta aos desafios 
atuais e futuros. A United Nations Association – UNA 
Portugal, alinhada com os princípios da Carta das Na-
ções Unidas, o Pacto para o Futuro e os seus anexos, 
reforça o seu compromisso em promover um espaço 
de reflxão entre os jovens para um espaço digital mais
justo, seguro e inclusivo.

Transformação com Sentido: 
Tecnologia com impacto na Comunidade

A Fundação MEO nasce com a missão de colocar o 
melhor da inovação tecnológica ao serviço das pes-
soas, sempre com o foco na construção de uma so-
ciedade mais humana, mais justa e inclusiva, onde os 
cidadãos estejam mais unidos. Mais do que uma in-
fraestrutura essencial, as telecomunicações são, hoje 
em dia, uma ponte para o conhecimento, para o afeto 
e para a integração social. A Fundação MEO tem sido, 
nesse caminho, pioneira, ligando as pessoas entre si 
e garantindo que ninguém fica para trás. Queremos 
continuar a liderar esta jornada e é por isso que em-
penhamos todos os esforços numa “Transformação 
com Sentido: Tecnologia com impacto da Comunida-
de”, nomeadamente através da criação de soluções 
tecnológicas para pessoas com algum tipo de inca-
pacidade.

PALCO ESG WEEK
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Investimentos que Transformam: 
Maximizar o Efeito Positivo

O investimento de impacto e o investimento social 
têm vindo a consolidar-se como abordagens relevan-
tes no financiamento de projetos que visam respon-
der a desafios sociais e ambientais com soluções efi-
cazes e sustentáveis. Para além do retorno financeiro 
— quando aplicável — estas formas de investimento 
valorizam, de forma explícita, a geração de impacto 
positivo mensurável, promovendo o desenvolvimen-
to de iniciativas que contribuem para uma sociedade 
mais equitativa, inclusiva e resiliente.
Neste painel, é promovida uma reflexão sobre o papel 
do investimento orientado para o impacto no atual 
contexto económico e social. São apresentados dife-
rentes modelos de financiamento e mecanismos de 
colaboração entre financiadores, organizações e enti-
dades do setor financeiro, com destaque para as prá-
ticas desenvolvidas pelo Banco Montepio. A discussão 
incide, em particular, sobre a mobilização de capital 
para iniciativas que geram valor social significativo, 
mesmo na ausência de retorno financeiro direto. A 
sessão procura evidenciar o contributo estratégico 
deste tipo de investimento para a construção de uma 
sociedade mais sustentável, equitativa e coesa.

Reutilizar para Valorizar: 
O Ciclo Sustentável da Água

Desde 2017, a Águas do Tejo Atlântico delineou uma 
trajetória linear para alcançar a Circularidade da Água, 
uma necessidade ambiental urgente e estratégica. 
Através da sua atividade, contribuiu para uma “Trans-
formação Estrutural”, evoluindo conceitos, tais como 
de ETAR para Fábricas de Água e criando a marca re-
gistada “água+” para promover o uso urbano, agrícola 
e industrial de água reciclada não potável. Adotam 
esta estratégia e gostam de pensar que contribuem 
para acelerar um processo de elevada relevância para 
a comunidade e território. Através de campanhas 
de comunicação, positivas e proativas, envolvem a 
comunidade, gerando uma ambição coletiva funda-
mental para o desenvolvimento de Políticas e Legisla-
ção. Realizam parcerias dinâmicas que incluem, entre 
outros, a comunidade científica, municípios e ONGs, 
estabeleceram-se metas científicas alcançáveis, 
conferindo credibilidade ao seu caminho. Realizam 
anualmente o evento “Caminho da Inovação”, reunin-
do mais de 5.000 pessoas nas suas várias edições, e 
implementáram projetos-piloto para desenvolver prá-
ticas sustentáveis apoiadas no conceito de proximi-
dade local e necessidade. Com um plano estruturado 
de produção e monitorização da qualidade da água, 
garantem a saúde pública. Nada é mais Circular do 
que a água!

PALCO ESG WEEK
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Ageing Society

A sessão “Ageing Society” traz para o palco uma re-
flexão profunda sobre os desafios e oportunidades 
que o envelhecimento demográfico coloca às organi-
zações. Com a moderação de Isabel Moço, são lança-
das pistas relevantes sobre o papel das empresas na 
promoção de uma cultura inclusiva e intergeracional, 
alinhada com os princípios ESG.
As intervenções de representantes de diversas orga-
nizações — da banca à indústria alimentar, passando 
pelo setor tecnológico e social — evidenciam estraté-
gias concretas para valorizar o talento sénior e adap-
tar modelos de gestão à longevidade. Uma conversa 
inspiradora que reforça o compromisso com práticas 
sustentáveis e humanas no mundo do trabalho.

Sustentabilidade Local: 
Desafios e Avanços da 

Sustentabilidade nos Municípios

Os municípios assumem um papel essencial de agen-
tes de mudança na sustentabilidade, graças à sua 
capacidade singular de articular pessoas e empresas, 
promovendo soluções colaborativas e alinhadas às es-
pecificidades locais. A sua proximidade ao território 
permite-lhes implementar políticas públicas eficazes, 
que aceleram a transição ecológica, valorizam os re-
cursos naturais e cultivam uma cultura de responsabi-
lidade social. Neste papel dinâmico e estratégico, os 
municípios afirmam-se como verdadeiros motores de 
inovação e transformação sustentável.

PALCO ESG WEEK
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Strategic Water Management 
& Decarbonization Strategies

STRATEGIC WATER MANAGEMENT
A água é um recurso essencial para o bem-estar humano, o 
desenvolvimento económico, a sustentabilidade ambiental 
e a resiliência climática. A crescente intensidade de secas e 
inundações, impulsionada por fenómenos meteorológicos ex-
tremos, exige uma abordagem mais estratégica e integrada 
à governação da água. A sua gestão estratégica é essencial 
para responder às pressões ambientais e construir sociedades 
resilientes.
Esta sessão abordará como uma gestão eficaz pode reforçar 
a resiliência climática, reduzir riscos hídricos e garantir a dis-
ponibilidade de recursos a longo prazo. Serão também parti-
lhadas boas práticas e desafios enfrentados pelas empresas 
na implementação de estratégias sustentáveis.
DECARBONIZATION STRATEGIES
A redução de emissões de gases com efeito de estufa é cru-
cial para garantir a competitividade e a sustentabilidade em 
Portugal, sendo decisiva para que o país cumpra o seu plano 
nacional de energia e clima até 2030.
A descarbonização do setor marítimo é igualmente essen-
cial para atingir os objetivos climáticos nacionais, tendo em 
conta que cerca de 97% do território de Portugal é mar e a 
sua importância estratégica para a economia, biodiversidade 
e segurança energética. O tecido empresarial tem um papel 
determinante nesta transição, contribuindo para modernizar 
o transporte marítimo e reforçar a economia azul.
Esta sessão visa partilhar boas práticas e lançar o Grupo de 
Trabalho “Descarbonização” Azul da UN Global Compact Ne-
twork Portugal.

ESG no Ensino Superior: 
Integração e compromisso

A sessão “ESG no ensino superior: Integração e Com-
promisso” pretende abordar de que modo as institui-
ções de ensino superior podem integrar os princípios 
ESG (Environmental, Social and Governance) nas suas 
práticas de ensino, de investigação, de gestão e de 
impacto na sociedade. Irá ainda abordar como estas 
integram a sustentabilidade através da certificação, 
dos indicadores e das práticas de relato.
O objetivo principal da sessão consiste na partilha de 
iniciativas relevantes de alinhamento entre ensino, in-
vestigação e ESG, incluindo a referência à aplicação 
de um modelo académico com metodologias peda-
gógicas inovadoras,  a dashboards de monitorização, 
à comunicação de informação através do relato de 
sustentabilidade e a parcerias com a sociedade. Pre-
tende-se assim a partilha de experiências e de estra-
tégias que reforcem o compromisso do setor com a 
sustentabilidade, com a inclusão e com a boa gover-
nação.

PALCO ESG WEEK



1515 ESGWEEK 2025

Produtos Sustentáveis: 
desde a ideia ao mercado

Entre o conceito e o mercado, há um caminho cheio 
de decisões com impacto ambiental, económico e so-
cial. 
Esta sessão explora a importância de desenvolver 
produtos com menor impacto ambiental, consideran-
do todas as fases do seu ciclo de vida, desde a fase 
de design. Importa trabalhar em soluções inovadoras 
que potenciem a circularidade dos produtos, alinha-
das com as necessidades emergentes da sociedade 
e do planeta. 
São apresentados exemplos práticos de projetos e ini-
ciativas que demonstram como as PME podem desen-
volver este caminho da sustentabilidade, preparando-
-as para dar resposta a novas exigências do mercado, 
promovendo desta forma a sua competitividade.

Pioneiros BM: 
Capacitar Empresas para 

um Futuro Sustentável

A sustentabilidade é hoje um vetor essencial de compe-
titividade e resiliência para as pequenas e médias em-
presas. Num cenário marcado por exigências crescentes 
em matéria ambiental, social e de governação (ESG), é 
fundamental que as PME compreendam o seu ponto de 
partida, identifiquem riscos e oportunidades, e tracem 
um plano de evolução. O auto-diagnóstico e o acesso a 
ferramentas especializadas são, por isso, etapas deter-
minantes no percurso para um modelo de negócio mais 
sustentável. O primeiro passo para a transformação é o 
conhecimento: compreender o ponto de partida em ter-
mos ambientais, sociais e de governação (ESG) permite 
identificar riscos, oportunidades e prioridades de atua-
ção. Ferramentas de autoavaliação e diagnóstico assu-
mem, por isso, um papel fundamental neste caminho.

Neste painel, são apresentadas as soluções que o Banco 
Montepio disponibiliza para apoiar as PME na sua jorna-
da de sustentabilidade. O cálculo da pegada de carbono 
com a ferramenta da Get2C, a plataforma PME Susten-
tável e o relatório SIBS ESG são exemplos concretos de 
como é possível, com recursos acessíveis e adaptados 
à realidade das PME, iniciar ou acelerar a transição sus-
tentável. 

A conversa contará com a partilha de experiências e 
boas práticas, num espaço pensado para inspirar e ca-
pacitar.

PALCO ESG WEEK
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A Plataforma Global Digital Compact é uma 
ação coletiva que reúne o setor privado, 
a sociedade civil, academia e outras partes 
interessadas para promover uma governação 
digital inclusiva, ética e sustentável.
Alinhada com os princípios do Global Digital 
Compact, a plataforma tem como objetivo 
principal criar um espaço de diálogo 
e colaboração para abordar os desafios 
e oportunidades do mundo digital. Trata-se de 

uma abordagem multi-stakeholder, 
que reconhece a importância de vozes 
e perspetivas na construção de soluções 
inovadoras e eficazes para um futuro 
digital que beneficie a todos.
Ao aderir à Plataforma Global Digital 
Compact, as partes interessadas assumem 
o compromisso de trabalhar de forma 
colaborativa e transparente para alcançar 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

gcnp@globalcompact.pt  
www.globalcompact.pt
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 Relato ESG e as novas 
propostas do Omnibus

A Comissão Técnica 227 – Environmental, Social and 
Governance organiza uma mesa-redonda dedicada 
ao Relato ESG e às novas propostas do Omnibus, que 
visam simplificar a comunicação das informações de 
sustentabilidade. A sessão aborda a importância do 
relato ESG no cenário atual, com foco no impacto das 
novas propostas do Omnibus no processo de adap-
tação das empresas às exigências regulatórias euro-
peias de relato ESG. Além disso, o evento proporcio-
na um debate sobre os desafios e as oportunidades 
que surgem com a implementação dessas mudanças, 
destacando o papel crucial da sustentabilidade e da 
governação nas estratégias empresariais.

Ambiente, 
Finanças e Trabalho: 

Três Especialistas, Uma Visão ESG

A Academia APEE escolheu esta sessão por integrar 
três dimensões centrais da sustentabilidade organiza-
cional: o bem-estar e a inclusão no trabalho, a lite-
racia financeira e a conformidade regulatória no con-
texto europeu. Num cenário de exigências crescentes 
— tanto regulatórias como sociais e de mercado —, 
estes temas tornam-se cruciais para a resiliência e 
competitividade das organizações. A sessão explora 
a importância de práticas sustentáveis nas áreas de 
teletrabalho e saúde mental, da promoção da literacia 
financeira como fator de coesão e produtividade, e da 
aplicação do princípio “Não Prejudicar Significativa-
mente” (DNSH), essencial para acesso a financiamen-
to sustentável.
Com contributos de Isabel Neves, Dulce Forte e Hele-
na Estrela da Silva, esta reflexão convida à ação estra-
tégica por parte das organizações, promovendo polí-
ticas claras, investimento nas pessoas e alinhamento 
com os referenciais europeus. Ao abordar o futuro do 
trabalho, a literacia financeira interna e os critérios 
ESG para financiamento, a sessão propõe uma abor-
dagem prática e integrada para tornar as organiza-
ções mais sustentáveis, inclusivas e preparadas para 
os desafios de longo prazo.

CT 227

ENVIRONMENTAL, 
SOCIAL AND GOVERNANCE (ESG)

ESPAÇO APEE



2020 ESGWEEK 2025

Responsabilidade social e sustentabilidade 
e o Global Risks Report 2025: novos 

instrumentos de Gestão (IWA 48) para gerir 
os riscos e perseguir as oportunidades

A mesa-redonda, organizada no âmbito da Comissão 
Técnica 164 – Responsabilidade Social é dedicada à 
análise do Global Risks Report 2025 e à relevância da 
IWA 48:2024 – Framework for a Management System 
for Sustainable Development in Organizations. A sessão 
aborda os principais desafios globais identificados no 
relatório, os novos instrumentos de gestão disponíveis 
e o contributo da IWA 48 para apoiar as organizações 
na gestão de riscos e na identificação de oportunidades. 

Management System for UN Sustainable 
development goals – Requirements for any 
organization: modelo para implementação 

de um sistema de Gestão para os ODS

A sessão dedicada ao tema “Management Systems for 
UN Sustainable development goals – Requirements: mo-
delo para implementação de um sistema de Gestão para 
os ODS” é organizada como uma mesa-redonda dedica-
da ao trabalho em curso da ISO/PC 343, comité técnico 
da ISO acompanhado em Portugal pela CT 164 – Res-
ponsabilidade Social. O debate centra-se na importância 
da implementação de um sistema de gestão orientado 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) nas organizações. Serão abordados os principais 
requisitos da norma, os benefícios da sua adoção e os 
mecanismos de monitorização do desempenho no con-
texto dos ODS.

Economia circular (EC) 
e o Global Risks Report 2025: 

novos instrumentos de Gestão (normas 
de EC) para gerir os riscos e perseguir as 

oportunidades

No âmbito das atividades da Comissão Técnica 218 – 
Economia Circular é organizada esta mesa-redonda, 
que explora a relação entre as normas de Economia 
Circular: (família de normas 59000) e os desafios des-
tacados no Global Risks Report 2025, evidenciando 
de que forma estes instrumentos podem apoiar as 
organizações na sua adaptação, resiliência e criação 
de valor. Esta sessão constitui um espaço de reflexão 
e diálogo entre os vogais da CT 218, especialistas e 
profissionais com experiência prática na aplicação dos 
princípios da economia circular em diferentes contex-
tos, com o objetivo de identificar caminhos concretos 
para a sua integração nos sistemas de gestão e nas 
estratégias organizacionais, potenciando uma abor-
dagem mais proativa face aos riscos emergentes.

CT 164 - 
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Finanças Sustentáveis em Ação: 
Nova norma guia portuguesa e o papel da 

Comissão Técnica 217

O setor financeiro desempenha um papel crucial na 
transição para uma economia mais sustentável. A 
crescente complexidade regulatória e as expectativas 
das partes interessadas impulsionam a necessidade 
de referenciais claros para integrar a sustentabilidade 
nas operações e estratégias do setor financeiro.
 
Esta sessão visa esclarecer os participantes sobre a 
Norma ISO 32210:2025 que fornece orientações sobre 
a aplicação de princípios de sustentabilidade nas or-
ganizações financeiras destacando os seus objetivos 
e princípios fundamentais. Pretende-se igualmente 
apresentar o papel estratégico da Comissão Técnica 
217, que tem uma ação ativa na adoção e dissemina-
ção das melhores práticas normativas na implementa-
ção das finanças sustentáveis.

Políticas públicas que favorecem a 
igualdade (CIG e CITE)

A conversa “Políticas Públicas que favorecem a Igualda-
de”, organizada no âmbito da Comissão Técnica Igualda-
de, Diversidade e Inclusão debate as políticas públicas de 
conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal. A 
sessão conta com a participação de uma representante 
da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 
(CIG) e da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego (CITE), que partilham a sua perspetiva sobre a 
importância destas medidas na promoção da igualda-
de de género, na redução das desigualdades no acesso 
ao emprego e progressão na carreira, e na melhoria das 
condições de trabalho, contribuindo para ambientes la-
borais mais justos, inclusivos e sustentáveis.

A conciliação como dimensão 
de bem-estar e atração de talento

A Comissão Técnica Igualdade, Diversidade e Inclusão 
dinamiza uma mesa-redonda dedicada à partilha de 
experiências de organizações que implementam a NP 
4552:2022 – Sistema de Gestão da Conciliação entre a 
Vida Profissional, Familiar e Pessoal. Sob o tema “Con-
ciliação como dimensão do bem-estar e da atração de 
talento”, a sessão dá a conhecer práticas concretas, 
desafios enfrentados e benefícios obtidos com a imple-
mentação do sistema de gestão. O objetivo é sublinhar a 
conciliação como uma estratégia essencial para promo-
ver o bem-estar dos trabalhadores, aumentar a produti-
vidade e garantir a sustentabilidade das organizações.

CT 179CT 217

CONCILIAÇÃO, IGUALDADE, 
DIVERSIDADE E INCLUSÃOFINANÇAS SUSTENTÁVEIS
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Transparência e Igualdade Salarial nas 
Organizações – o papel da CITE

A sessão “Transparência e Igualdade Salarial nas Or-
ganizações – O Papel da CITE”, destaca a atuação da 
CITE – Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego na promoção da igualdade salarial entre 
mulheres e homens, em resposta às crescentes exi-
gências de transparência remuneratória. São apresen-
tados os principais instrumentos legais e normativos 
de apoio às organizações, com especial destaque para 
a Norma Portuguesa NP 4588:2023 – Sistema de Ges-
tão para a Igualdade Remuneratória entre Mulheres e 
Homens, que visa facilitar a identificação e correção 
de desigualdades salariais, promovendo ambientes de 
trabalho mais justos, equitativos e inclusivos.

Aventuras de uma Comissão Técnica 
Premiada

A sessão “Aventuras de uma CT Premiada” dá a co-
nhecer o percurso da Comissão Técnica 219, criadora 
da inovadora Norma Portuguesa 4590:2023 – Sistema 
de Gestão do Bem-estar e Felicidade Organizacional. 
Um trabalho pioneiro, voluntário e multidisciplinar 
que uniu especialistas e entidades com o objetivo de 
estruturar o bem-estar no trabalho com base em prin-
cípios de gestão e sustentabilidade.
Partilhando desafios, conquistas e impacto, esta ses-
são mostra como uma norma técnica se transforma 
num movimento com repercussão prática e interna-
cional. Uma aventura portuguesa com ambição glo-
bal, que reforça a ideia de que a felicidade nas orga-
nizações é uma meta possível, mensurável e essencial.

ESPAÇO APEE

CT 219CT 216

BEM-ESTAR E FELICIDADE 
ORGANIZACIONAL

IGUALDADE REMUNERATÓRIA 
ENTRE MULHERES E HOMENS



2323 ESGWEEK 2025

CONTRIBUIR 
PARA UMA 
CONSCIÊNCIA 
GLOBAL
A United Nations 
Association – UNA
Portugal é uma Associação 
abrangente, inclusiva e 
paritária que tem como 
objetivo contribuir para uma 
consciência global e uma 
cidadania ativa, na busca 
de respostas e soluções 
para os problemas atuais 
de um mundo em constante 
mudança.

Tel: +351 213 156 734 | Email: una@unaportugal.org

www



Overview

A ESG WEEK 2025 conta com o formato de certame, 
proporcionando uma experiência dinâmica e enri-
quecedora, com atividades diversificadas e oportu-
nidades de interação direta entre os participantes, 
organizações e especialistas. O evento é composto 
por um palco principal – Palco ESG WEEK -, onde se-
rão discutidos os grandes temas da sustentabilidade 

2025
ESTÚDIO TIME OUT 
TIME OUT MARKET LISBOA

14 MAIO13-

MEDIA PARTNER

ORGANIZAÇÃO PARCERIA ESTRATÉGICA

MAIN SPONSOR

WWW.ESGPORTUGAL.PT

através de segmentos temáticos, plenárias, debates e 
pitchs inspiradores. 
 
A zona de exposição é um dos destaques desta 4ª 
edição e inclui um espaço dedicado a workshops prá-
ticos, exposição de soluções ESG de organizações, e 
atividades diversas dedicadas à sustentabilidade.
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Palco 
ESG WEEK

ESPAÇO



 https://www.iapmei.pt/PRODUTOS-E-SERVICOS/Industria-e-Sustentabilidade/Sustentabilidade/ESG-e-Financas-Sustentaveis.aspx
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Paulo NevesPaulo Neves
Vogal CT 217 - Finanças Sustentáveis | 
Organismo de Normalização Setorial  
| APEE;  Área de Sustentabilidade 
Corporativa | Millennium BCP

A CT 217 ENQUANTO INSTRUMENTO 
DE APOIO ÀS ORGANIZAÇÕES NA 
COMPREENSÃO DOS DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES ASSOCIADOS ÀS 
FINANÇAS SUSTENTÁVEIS

Foi recentemente publicada pelo Instituto 
Português da Qualidade (IPQ) a versão por-
tuguesa da Norma ISO 32210:2025 “Finanças 
sustentáveis - Orientações sobre a aplicação 
dos princípios de sustentabilidade para as or-
ganizações do setor financeiro”.
Esta norma guia internacional, desenvolvida 
pela Comissão Técnica (CT) ISO/TC 322 – Sus-
tainable Finance, pretende contribuir para a 
padronização de procedimentos e práticas nas 
organizações, constituindo-se como um meio 
adicional de apoio às  empresas financeiras 
comprometidas com modelos de criação de 
valor e de desenvolvimento sustentáveis, tra-
duzidos na proteção do ambiente, na acelera-
ção do crescimento económico e no reforço da 
inclusão, justiça e bem estar social.

A Comissão Técnica ISO/TC 322 é responsável, 
no âmbito da Organização Internacional de 
Normalização (ISO), por desenvolver as nor-
mas internacionais relacionadas com a Susten-
tabilidade nas organizações, incluindo práticas 
de gestão sustentável e de responsabilidade 
social corporativa. Estas normas têm como 
objetivo ajudar as organizações a integrar a 
Sustentabilidade, nas dimensões económica, 
ambiental e social, nas suas estratégias cor-
porativas, políticas, oferta, processos e ope-
rações, promovendo práticas responsáveis a 
nível global.
A APEE coordena a CT 217 - Finanças Susten-

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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táveis que acompanha, em representação de 
Portugal, o ISO/TC 322, com vista à transpo-
sição dos respetivos referenciais normativos 
para o Sistema Português de Normalização do 
IPQ, associado do ISO, entidade não governa-
mental independente que desenvolve e publi-
ca normas de segurança, qualidade e eficiência 
de produtos e serviços para diversas indústrias 
e setores em todo o mundo. 
A CT 217 - Finanças Sustentáveis integra como 
vogais as seguintes organizações: APEE – As-
sociação Portuguesa de Ética Empresarial, AP-
CER - Associação Portuguesa de Certificação, 
Banco Montepio, Centimfe, FAM – Fundo de 
Apoio Municipal, Millennium EDU – Fundação 
para a Educação em Sustentabilidade, UN Glo-
bal Compact Network Portugal e Millennium 
bcp. 

Referir que as normas ISO, que têm como 
característica essencial a sua aplicabilidade 
universal, são desenvolvidas através de um 
processo baseado em cooperação e consenso 
que envolve muitas das partes interessadas 
das respetivas indústrias, governos e outros 
stakeholders provenientes dos comités técni-
cos globais, procurando fornecer uma estrutu-
ra para que as organizações, de dimensões, se-
tores e localizações distintas, possam melhorar 
as suas práticas e processos de gestão, reduzir 
riscos e alcançar a excelência operacional. 
No entanto, a missão da CT 217 não se esgota 
nestes contributos normativos, tem também 
como objetivo promover a divulgação de te-
mas relativos a finanças sustentáveis e ao seu 
quadro legal e regulatório, onde se destacam o 
Regulamento da Taxonomia, a Corporate Sus-
tainability Reporting Directive (CSRD) ou os 

European Sustainability Reporting Standards 
(ESRS), diplomas que definem critérios e re-
quisitos de classificação e divulgação de infor-
mação sobre Sustentabilidade por parte das 
empresas abrangidas.
A CT 217 visa igualmente contribuir para o ali-
nhamento das organizações com os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 das Nações Unidas, visão unifi-
cadora e aspiracional capaz de estimular pro-
cessos de mudança e evolução que a realidade 
económica, social e ambiental parece impor e 
exigir.
É, assim, neste contexto de rápida evolução da 
regulamentação aplicável e do seu potencial 
transformador, que se torna premente capa-
citar os setores diretamente impactados nas 
suas atividades diárias pelos temas de Susten-
tabilidade, ao mesmo tempo que se reforça e 
generaliza o conhecimento dos consumidores 
e cidadãos em geral sobre estas matérias.
Com este objetivo, a CT 217 tem vindo a reali-
zar um conjunto de ações de sensibilização e 
de disseminação de informação sobre o tema, 
procurando fazê-lo de forma compreensível 
para quem, tendo interesse, não tem conhe-
cimentos técnicos na área. Nesta perspetiva 
os membros da CT 217, que estiveram na gé-
nese da ESG WEEK, voltam a estar presentes 
no evento deste ano, contribuindo para uma 
reflexão mais alargada sobre Finanças Susten-
táveis.

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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Ausenda OliveiraAusenda Oliveira
Presidente da CT 219 - Bem-Estar e 
Felicidade Organizacional | Organismo 
de Normalização Setorial | APEE; 
Partner | PAIR UP

AVENTURAS DE UMA CT PREMIADA

Começo com uma página em branco e apete-
cem-me as palavras:

Atrevimento
Vontade
Coragem
Necessidade
Desígnio
Missão 
Compromisso
Equipa (multidisciplinar)
Regras 
Estrutura
Orgulho
Trabalho (voluntário)
Bem-estar
Sim
Entusiasmo

Foram estes os fatores críticos de sucesso das 
nossas aventuras. Das aventuras das 21 entida-
des e dos 3 peritos que constituíram a Comissão 
Técnica (CT) 219 durante a elaboração da Norma 
Portuguesa (NP) 4590:2023 Sistema de Gestão 
do Bem-estar e Felicidade Organizacional. Uma 
Norma inovadora e pioneira no mundo!

Tudo começou com uma pergunta ao Instituto 
Português da Qualidade (IPQ): Será útil existir 
uma norma de sistema de gestão para alavan-
car os resultados pretendidos pelas organiza-
ções no que diz respeito ao bem-estar das suas 
pessoas? Sim!

E depois outra pergunta: Estará esta futura nor-
ma em alinhamento com os valores e a ativi-

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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dade do Organismo de Normalização Setorial/
APEE? Sim!

E outra: Há entidades, e pessoas, dispostas a 
dar horas de trabalho voluntário para concreti-
zar esta ideia? Sim!

E há alguém com o entusiasmo suficiente para 
liderar este projeto difícil e atrevido? Sim! 

Sim. Tenho a enorme felicidade de ser Presiden-
te da CT 219, hoje uma missão de vida que abra-
ço com dedicação e entusiasmo.

E atrevemo-nos a candidatar a CT 219 ao hon-
roso Prémio Normalização atribuído pelo IPQ. 
Fizemos um relatório com mais de 70 páginas a 
justificar o nosso atrevimento. 
Um dos pontos mais marcantes do nosso per-
curso foi a necessidade de alinhamento da 
multidisciplinariedade. As comissões técnicas 
são constituídas por entidades. Na operaciona-
lização estão as pessoas, claro. São sempre as 
pessoas. Passámos algumas horas a conhecer-
mo-nos. Professores, consultores e auditores. 
Engenheiros, sociólogos, psicólogos, filósofos. 
Que trapalhada! Foi uma aventura entender 
e alinhar tantos pontos de vista. Que riqueza! 
Hoje chama-se diversidade cognitiva.

Começámos e, sempre em frente, em grupos de 
trabalho muito focados, elaborámos a NP 4590 
em tempo recorde, com a visão clara de que te-
ria de obedecer à estrutura de alto nível da ISO 
para que facilmente se integrasse em qualquer 
sistema de gestão pré-existente nas organiza-
ções. Os nossos especialistas em normalização, 
de cabelos brancos, e a coordenação da APEE, 

garantiram o rigor com as regras e o compro-
misso com os resultados pretendidos.
Submetemos o projeto de norma ao IPQ e a 
consulta pública. Depois de pequeníssimos 
ajustes, a NP 4590:2023 foi publicada em 16 de 
outubro de 2023.

A atividade de uma CT não se esgota na elabo-
ração de uma norma. A norma é vivida pelos 
membros. Os princípios são colocados em prá-
tica. Os projetos aparecem.

Há cursos de sensibilização.
Há cursos de formação.
Há cursos de liderança, de gestão, de comunica-
ção que incluem uma aula sobre a norma.
Há cursos de auditores. As entidades certifica-
doras preparam-se.
Há uma pós-graduação. As pessoas e as organi-
zações preparam-se.
Os consultores adaptam-se ao novíssimo refe-
rencial.
Conferências. Convites, muitos convites para 
apresentarmos a NP 4590:2023.

Há nesta data três organizações certificadas:
•  Águas de Santarém
• � �APS – Administração dos Portos de Sines e 

Algarve
•  Município de Oeiras

Sabemos que está a ser usada no Brasil e a des-
pertar o interesse em Angola.

Atualmente a CT 219 está a terminar a revisão 
da versão em inglês. 
Sonhamos que seja a base de uma futura Norma 
ISO. 

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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É inovadora e única no mundo. É um orgulho ser 
o país do fado a quebrar o fado do sofrimento 
no trabalho, e a mostrar ao mundo que também 
é possível ser feliz no trabalho. Seguimos juntos 
num ecossistema que se avoluma. Une-nos a es-
perança num mundo melhor em que a susten-
tabilidade das pessoas seja a base da sustenta-
bilidade. E trabalhamos para isso todos os dias.
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Ricardo Lopes FerroRicardo Lopes Ferro
Presidente Organismo 
de Normalização Setorial | APEE

RESPONSABILIDADE SOCIAL, 
SUSTENTABILIDADE E O GLOBAL RISKS 
REPORT 2025: Adoção da IWA 48 como 
Instrumento de Governação Integrada

O Global Risks Report 2025, publicado pelo 
Fórum Económico Mundial, reforça a crescen-
te complexidade e interdependência dos riscos 
globais, destacando a necessidade urgente de 
modelos de governação organizacional mais 
integrados e resilientes. Neste cenário, a inte-
gração entre responsabilidade social, sustenta-
bilidade corporativa e gestão de riscos emerge 
como um imperativo estratégico. A  IWA 48 – 
Framework for implementing environmental, 
social and governance (ESG) principles, publi-
cada pela ISO em 2024, oferece um framework 
relevante para lidar com estes desafios, propor-
cionando uma abordagem sistémica à governa-
ção organizacional com base em riscos e opor-
tunidades.

1. Panorama Global: Riscos Sistémicos e 
Interdependência
O Global Risks Report 2025 identifica os prin-
cipais riscos de curto e longo prazo, entre os 
quais se destacam:
• � �Eventos climáticos extremos e perda de bio-

diversidade;
• � �Crises de acesso a recursos naturais críticos 

(água, energia, alimentos);
• � �Fragmentação cibernética e falhas nos siste-

mas digitais;
• � �Erosão da coesão social e polarização política;
• � �Desinformação sistémica e colapso da con-

fiança institucional.

Nas últimas semanas, adicionou-se a instabi-
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lidade dos mercados financeiros e da ordem 
mundial do comercio.
Estes riscos são caracterizados pela sua alta 
interconectividade, exigindo abordagens de 
gestão que vão para além da resposta pontual, 
incorporando a análise de cenários, governação 
adaptativa e envolvimento multistakeholder.

2. Responsabilidade Social e 
Sustentabilidade como Vetores de Gestão 
de Riscos
A responsabilidade social e a sustentabilidade, 
historicamente tratadas em separado da estra-
tégia organizacional, tornam-se hoje vetores 
integradores de resiliência e inovação. Incor-
poradas com a gestão de riscos, elas oferecem 
mecanismos eficazes para:
• � �Mitigação de riscos regulatórios e reputacio-

nais;
• � �Identificação de oportunidades de mercado 

em contextos de transição energética e eco-
nomia circular;

• � �Fortalecimento do capital social e legitimida-
de institucional junto dos stakeholders;

• � �Antecipação de expectativas sociais e am-
bientais em constante evolução.

O conceito de dupla materialidade ganha força, 
indicando que os impactos socioambientais não 
são apenas externos à empresa, mas também 
determinantes para o seu desempenho finan-
ceiro futuro.

3. IWA 48: Estrutura para uma 
Governação baseada em Riscos e 
Oportunidades
A IWA 48 foi desenvolvida como uma Interna-
tional Workshop Agreement — um instrumento 
flexível e de rápida adoção, que visa preencher 

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE

lacunas entre normas consolidadas (como ISO 
37000 – Governance of Organizations) e prá-
ticas emergentes em gestão estratégica. O seu 
foco está numa governação corporativa centra-
da na identificação, avaliação e integração de 
riscos e oportunidades no processo decisório.
Entre os princípios norteadores da IWA 48, des-
tacam-se:
• � �Ética e integridade organizacional como fun-

damentos da tomada de decisão;
• � �Governação focada na geração de valora mé-

dio e longo prazo, não apenas em resultados 
financeiros;

• � �Inclusividade na relação com partes interessa-
das, com base na auscultação ativa e presta-
ção de contas;

• � �Accountability clara entre os níveis hierárqui-
cos (conselho de administração, direção exe-
cutiva e gestores);

• � �Capacidade adaptativa e aprendizagem contí-
nua face aos riscos emergentes.

A IWA 48 também propõe uma articulação mais 
forte entre governação, gestão de riscos (ISO 
31000) e responsabilidade social (ISO 26000), 
fomentando uma visão sistémica da organiza-
ção e do seu ecossistema.

4. Aplicações Práticas e Vantagens 
Estratégicas
A adoção da IWA 48 permite uma reestrutura-
ção da governação organizacional com ganhos 
tangíveis, tais como:
• � �Melhoria da resiliência organizacional diante 

de choques sistémicos;
• � �Reforço da confiança de investidores e finan-

ciadores sustentáveis (ESG-driven);
• � �Redução de silos internos e aumento da inte-

gração entre áreas técnicas, estratégicas e de 
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sustentabilidade;
• � �Alinhamento com frameworks internacio-

nais como TCFD, ISSB, GRI e ODS’s da ONU;
• � �Preparação para regulamentações como o 

Pacote Omnibus pela Comissão Europeia 
em fevereiro de 2025.

Além disso, organizações que estruturam a 
sua governação com base na IWA 48 estão 
mais aptas a identificar oportunidades rela-
cionadas com e economia de baixo carbono, 
digitalização sustentável e inovação baseada 
no impacto social, como reflexos no reforço 
com as suas partes interessadas, incluindo 
clientes.

5. Conclusão
O alinhamento entre os alertas do Global 
Risks Report 2025 e as diretrizes da IWA 48 
revela uma convergência crítica entre risco, 
sustentabilidade e governação. Ao adotar 
uma abordagem baseada em valor, ética 
e visão sistémica, as organizações podem 
não apenas mitigar ameaças iminentes, mas 
transformar incertezas em vantagens com-
petitivas sustentáveis. A adoção de instru-
mentos como a IWA 48 representa, portanto, 
não apenas uma resposta técnica aos desa-
fios contemporâneos, mas uma oportunida-
de estratégica de reposicionamento organi-
zacional no século XXI.
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Isabel MendesIsabel Mendes
Vogal da Direção | APEE

A CT 165 e o novo Guia para Códigos  
de Ética e Conduta da Gestão

Num contexto empresarial cada vez mais com-
plexo e exigente, marcado por escândalos, cor-
rupção, más práticas de gestão e crises de repu-
tação, a ética tornou-se um pilar essencial para a 
sustentabilidade das organizações. Mais do que 
um conceito abstrato, a ética deve traduzir-se em 
práticas concretas que orientem o comportamen-
to individual e coletivo, promovendo a integrida-
de, a confiança e o respeito mútuo entre todos os 
stakeholders.
Face às inúmeras situações que colocam em risco 
o valor económico, social e reputacional das ins-
tituições, cresce a consciência de que a ausência 
de princípios éticos sólidos não só compromete os 
resultados, como também destrói capital humano 
e a credibilidade construída ao longo do tempo.
É neste cenário que movimentos como o MENAC 
— Mecanismo Nacional Anticorrupção — têm 
ganho relevância, ao impulsionar as organizações 
a adotarem códigos de ética e de conduta, bem 
como normas e guias de boas práticas. Estes ins-
trumentos são fundamentais para criar uma cultu-
ra organizacional clara e consistente, prevenindo 
desvios e promovendo a responsabilização.
Contudo, a simples existência de normas e códi-
gos não é suficiente. É imperativo reforçar o papel 
das lideranças éticas. Os líderes têm um papel de-
terminante na construção de ambientes de traba-
lho íntegros, sendo modelos de conduta e agentes 
ativos na promoção de valores como a justiça, a 
transparência, o respeito e a responsabilidade so-
cial. Liderar com ética é liderar com visão, cora-
gem e compromisso com o bem comum.
A ética não é apenas um diferencial — é uma exi-
gência estratégica. Organizações que investem 

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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em princípios éticos robustos estão mais bem 
preparadas para enfrentar desafios, inovar com 
responsabilidade e conquistar a confiança de 
clientes, parceiros e da sociedade em geral.
Reconhecendo que os desafios éticos enfrentados 
pelas organizações são cada vez mais complexos 
e sistémicos, a Comissão Técnica CT 165 – Ética 
nas Organizações, após mais de duas décadas da 
sua constituição pela APEE – Associação Portu-
guesa de Ética Empresarial, continua com o fir-
me intuito de desenvolver e atualizar referenciais 
técnicos e orientações normativas promotoras 
da cultura de ética, integridade e responsabilida-
de nas organizações, fortalecendo a confiança, a 
coerência institucional e o compromisso com os 
valores fundamentais do bem comum.
Entre os seus principais contributos destacam-se 
as normas NP 4460-1 e NP 4460-2, que consti-
tuem linhas de orientação para a elaboração, 
implementação e monitorização de códigos de 
ética, promovendo a sua integração na cultu-
ra e nos processos organizacionais e a norma 
NP4563:2018, que define um modelo estruturado 
para a gestão da ética nas organizações, alinhado 
com os princípios da melhoria contínua, transpa-
rência e participação das partes interessadas.
Apesar do seu historial relevante e das normas 
pioneiras já desenvolvidas, esta comissão técnica 
tem enfrentado nos últimos anos um período de 
menor atividade, resultado de uma diminuição do 
envolvimento de organizações e especialistas na 
sua dinâmica técnica. Esta situação, que reflete em 
parte os desafios mais amplos da participação em 
processos de normalização voluntária, evidencia 
a necessidade de reforçar o valor estratégico da 
ética nas agendas organizacionais. Por isso, a de-
cisão de elaborar um Guia para Códigos de Ética e 
de Conduta da Gestão representa, mais do que a 
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produção de um novo referencial técnico, um ges-
to de revitalização da própria comissão técnica, 
que procura reconquistar o seu papel central no 
ecossistema nacional de ética organizacional. 
Num momento em que se reconhece a impor-
tância crítica da liderança ética na construção de 
culturas organizacionais responsáveis e resilientes, 
este guia propõe-se como projeto capaz de mo-
bilizar organizações, peritos e decisores em torno 
de um desafio transversal: reforçar a integridade 
na governação. A literatura e a prática interna-
cional mostram que a existência de referenciais 
éticos claros e aplicáveis à liderança contribui 
decisivamente para a criação de culturas organi-
zacionais sólidas, baseadas em princípios como a 
transparência, a equidade, a responsabilidade e o 
respeito. A elaboração de um Código de Ética e de 
Conduta da Gestão justifica-se por várias razões:

• � � ��� ���Exemplaridade ética da liderança
Os gestores e gestoras são modelos de compor-
tamento. A sua conduta influencia diretamente as 
práticas das equipas e o clima ético da organiza-
ção. Um código específico reforça a consciência 
da sua responsabilidade ética enquanto líderes.

• � �Mitigação de riscos éticos e legais
A definição clara de princípios e limites ajuda a 
prevenir conflitos de interesse, abusos de poder, 
decisões arbitrárias, discriminação e outras con-
dutas com consequências legais e reputacionais.

• � �Promoção da coerência e confiança
O código permite alinhar comportamentos de 
gestão com os valores organizacionais, aumen-
tando a previsibilidade, a coerência e a confian-
ça das equipas, dos parceiros e da sociedade em 
geral.
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• � �Instrumento de apoio à tomada  
de decisão

Os gestores enfrentam frequentemente dilemas 
éticos. Um código proporciona orientações e cri-
térios que facilitam decisões responsáveis e jus-
tificadas, mesmo em contextos de incerteza ou 
pressão.

• � �Conformidade com boas práticas  
e referenciais internacionais

Muitas normas internacionais (como a ISO 37000 
sobre governação organizacional ou a NP 4563 
sobre sistemas de gestão da ética) destacam  
a importância de uma liderança ética e da exis-
tência de códigos específicos para gestores, como 
instrumentos de reforço da integridade.

• � �Compromisso com a cultura  
de ética e integridade

Um código de conduta para gestores não é  
apenas um documento normativo – é um com-
promisso visível da organização com a ética, a 
responsabilidade e a liderança pelo exemplo, re-
forçando o capital ético da instituição.
Este Guia oferecerá às organizações portuguesas 
a oportunidade de aceder a um instrumento téc-
nico, ético e prático de apoio direto aos seus lí-
deres na promoção de comportamentos íntegros, 
decisões responsáveis e na criação de uma cultura 
de confiança e poderá:

•  Reforçar a coerência ética da gestão, alinhando 
comportamentos com os valores e a missão da 
organização;

•  Prevenir riscos éticos e reputacionais, nomeada-
mente conflitos de interesse, abusos de poder ou 
práticas lesivas da cultura interna;

•  Apoiar a formação e sensibilização de líderes e 
quadros de direção, integrando a ética como di-
mensão estruturante da governação;

•  Constituir um referencial comum de orientação, 
aplicável a diferentes setores e adaptável às espe-
cificidades de cada organização;

•  Contribuir para a conformidade com normas e 
expectativas nacionais e internacionais, incluindo 
códigos de conduta, sistemas de compliance e 
critérios ESG.

A participação na sua elaboração representa, para 
as organizações e especialistas envolvidos, uma 
oportunidade estratégica de contribuir ativamen-
te para a definição de boas práticas de gestão 
ética em Portugal. Além de beneficiar do debate 
técnico e de partilhar experiências concretas, as 
organizações participantes assumem uma posi-
ção de liderança ética e cívica, ajudando a moldar 
um referencial coletivo, credível e legitimado por 
múltiplas vozes. Esta coautoria confere valor re-
putacional, influência normativa e aprendizagem 
colaborativa, tornando esta participação um in-
vestimento com impacte interno e externo.
Saiba mais informações sobre este projeto através 
do e-mail apee@apee.pt. Associe-se ao trabalho 
de normalização da APEE e à sua comissão técni-
ca CT 165 – Ética nas Organizações.
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Prémio BECX (Best European Customer Experience) no ranking do Setor 
da Água distingue EPAL com o 1º lugar no índice Experiência do Cliente.

 
A qualidade da água da torneira, a fiabilidade do serviço, a competência dos nossos profissionais, 

a diversidade de meios de pagamento e a eficácia dos canais de comunicação foram decisivos 
para os nossos Clientes

É COM GRANDE ORGULHO  
QUE MANTEMOS A LIDERANÇA!

EPAL distinguida com o 1º lugar  
no índice Experiência do Cliente “Prémio BECX”  

pelo segundo ano consecutivo.
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Developer | APCER

A COMISSÃO TÉCNICA CT 218 
E A ECONOMIA CIRCULAR

A Economia circular desafia as práticas tradicio-
nais, promovendo uma abordagem sistémica que 
abrange todo o ciclo de vida dos produtos e ser-
viços, desde a conceção até ao fim de vida, com 
o objetivo de gerar valor económico, ambiental e 
social. Além disso, promove a simbiose industrial 
— isto é, o aproveitamento de subprodutos ou resí-
duos de uma empresa como matérias-primas para 
outra.

A nível nacional existem referências legislativas, 
que demonstram a orientação de Portugal para 
uma economia mais circular, entre os quais:
• � �Plano de Ação para a Economia Circular em 

Portugal 2017-2020
• Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050
• �Regulamento (UE) 2020/852 relativo à 

taxonomia para atividades sustentáveis
• �Estratégia Europeia para os Plásticos na 

Economia Circular (2018)

Este modelo é então um conceito que já faz parte 
da nossa realidade, ainda assim, na altura de atuar, 
muitas organizações têm dificuldade em operacio-
nalizar as intenções e decisões tomadas no sentido 
de convergir para este tipo de modelo económico.

Por esta razão, as normas são um elemento funda-
mental no apoio a esta transição / transformação, 
ajudando a garantir consistência, comparabilidade 
e confiança na adoção da economia circular, fun-
cionando como ferramentas técnicas e estratégicas 
para a transformação sustentável dos sistemas de 
produção e consumo.
As normas desenvolvidas no âmbito da Economia 

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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Circular são concretizadas em comissões técni-
cas (CT) criadas para esse fim, para a atualização 
das normas, a criação de material de suporte e a 
promoção dos princípios incluídos na Economia 
Circular. A CT reúne representantes de entidades 
públicas, privadas, académicas e da sociedade civil, 
possibilitando assim que este trabalho seja realiza-
do por pessoas e entidades com conhecimento na 
matéria.

A importância das comissões técnicas revela-se na 
adaptação destas normas à realidade dos países, 
com base em princípios científicos, técnicos e le-
gais, tendo cuidado na interpretação que possa ser 
dada aos textos das normas e à facilidade da sua 
aplicação e implementação das organizações na-
cionais, considerando:
• �Terminologia e princípios gerais da economia 

circular
• �Medição da circularidade (indicadores, 

metodologias e ferramentas)
• Modelos de negócio circulares
• Gestão de resíduos e subprodutos
• �Simbiose industrial e ecossistemas colaborativos

Em Portugal, a Comissão Técnica CT 218, é a CT 
criada para a Economia Circular, é coordenada pela 
APEE (Associação Portuguesa para a Ética Empre-
sarial) e foi constituída para representar Portugal e 
o IPQ (Instituto Português da Qualidade) no seio 
mais alargado da ISO (Organização Internacional 
de Normalização), que inclui a TC 323 a nível in-
ternacional. 

Assim, a CT 218 tem como missão apoiar o desen-
volvimento das normas internacionais no âmbito 
dos grupos de trabalho da TC 323, através dos seus 
peritos e, depois de elaboradas e aprovadas as nor-

mas, traduzir, promover e facilitar a sua implemen-
tação enquadrada na realidade nacional.
As normas ISO desenvolvidas/ em desenvolvimen-
to no âmbito da Economia Circular incluem:

1. As normas já em vigor:
• �ISO 59004:2024 - Circular economy - Vo-

cabulary, principles and guidance for implemen-
tation

• �ISO 59010:2024 - Circular economy - Gui-
dance on the transition of business models and 
value networks

• �ISO 59020:2024 - Circular economy - Mea-
suring and assessing circularity performance

• �ISO 59040:2025 - Circular economy - Pro-
duct circularity data sheet

2. Um relatório técnico:
•  ISO/TR 59032:2024 - Circular economy - 
Review of existing value networks

3. A norma ainda em desenvolvimento:
• �IISO/CD TR 59031 - Circular economy – Per-

formance-based approach – Analysis of cases 
studies

A cargo da CT 218 encontra-se em fase de tradução 
a versão portuguesa da ISO 59004:2025 - Econo-
mia circular – Vocabulário, princípios e orientações 
para a implementação.

Num mundo cada vez mais atento aos impactos da 
produção e do consumo, a normalização é um pilar 
essencial para garantir a confiança, a transparência 
e a eficácia das práticas circulares. A CT 218 é, por 
isso, uma peça-chave no puzzle da transição ecoló-
gica nacional.
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Desenvolvemos uma 
ferramenta de diagnóstico, 
que permite avaliar o grau 
de maturidade ESG da 
organização.

A FERRAMENTA 
GERA UM RELATÓRIO 
DETALHADO, 
PROPORCIONANDO:
• •   uma visão geral sobre os 

critérios ESG;
• •   o estado atual de  

cada dimensão;
• •   a identificação de 

oportunidades  
de melhoria.

Contacte-nos para saber mais 
  www.pedrabase.pt       +351 211 396 466   pedrabase@pedrabase.pt
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OMNIBUS PACKAGE E A SUSTENTAÇÃO 
DA SUSTENTABILIDADE´

Como é do conhecimento geral, o primeiro 
conceito moderno de sustentabilidade surgiu 
formalmente no Relatório Brundtland, intitu-
lado “Nosso Futuro Comum” (“Our Common 
Future”), publicado em 1987 pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento da ONU, também conhecida como Co-
missão Brundtland. Nesse relatório, definiu-se 
como desenvolvimento sustentável “aquele que 
satisfaz as necessidades do presente sem com-
prometer a capacidade das gerações futuras de 
suprirem as suas próprias necessidades.”
Era, assim, um conceito mobilizador, transversal, 
que considerava a importância da preservação 
dos recursos naturais, justiça social e viabilidade 
económica, crescimento, progresso. Convocava 
os vários atores sociais, económicos e políticos, 
públicos e privados.
As linhas orientadoras comuns para esses con-
tributos não foram, no entanto, concomitantes 
à divulgação desse desígnio global comum, a 
essa convocatória. Foram surgindo, de forma 
mais ou menos integrada, com uma comunica-
ção mais ou menos extensiva e com um grau de 
apoio e aceitação também variáveis.
Nos anos 1990 e 2000, começaram a surgir 
tentativas sistemáticas de traduzir o conceito 
de desenvolvimento sustentável em métricas 
concretas, com a publicação de indicadores de 
desenvolvimento sustentável. Na década de 
1990, a ONU, o Banco Mundial e diversos Go-
vernos desenvolveram indicadores com vista a 
medir três dimensões de intervenção: ambien-
tal, social e económica, que se refletiram, entre 
outros, na Agenda 21, apresentada na Conferên-

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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cia das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, também conhecida como 
Rio-92. Paralelamente, foram publicados índi-
ces compostos, que agregavam toda essa infor-
mação em rankings, de que é exemplo o Índice 
de Desenvolvimento Humano nas Nações Uni-
das, bem como outras iniciativas e referenciais, 
como os publicados pela GRI - Global Repor-
ting Initiative, em 1997, ou a norma ISO 14001, 
de gestão ambiental, publicada em 1996, defi-
nindo critérios globais de gestão de impactos 
ambientais.
A pressão dos mercados, sobretudo, terá condi-
cionado a definição de outros referenciais que 
permitissem sistematizar de modo comparati-
vo, em relatos anuais, com métricas auditáveis, 
um conjunto de indicadores de sustentabilida-
de. SASB, TCFD, CDP aprofundaram a sistema-
tização de indicadores ESG para investidores. A 
União Europeia, procurando rigor e pioneirismo, 
com a Diretiva de Relato Corporativo de Sus-
tentabilidade (CSRD – Corporate Sustainability 
Reporting Directive) e os ESRS - European Sus-
tainability Reporting Standards que decorrem 
da Diretiva acabaria por constituir, a mais avan-
çada exigência legal de mensuração da susten-
tabilidade por empresas.
Assim, após a publicação do Relatório Brun-
dtland, a sustentabilidade passou de um con-
ceito qualitativo, subjetivo, de um enunciado de 
intenções, para o resultado, o somatório agre-
gador de alguns consensos – ainda não todos 
– sobre um conjunto de indicadores, índices 
e referenciais de que a CSRD é considerada o 
mais robusto e exigente. 
A CSRD foi formalmente adotada em 14 de de-
zembro de 2022 pela União Europeia. A 5 de 
janeiro de 2023 entrou em vigor e criou um re-

ferencial obrigatório, detalhado e auditável para 
que empresas reportarem os seus impactos e 
riscos nas dimensões ambiental, social e de go-
vernança (ESG), com recurso aos ESRS. 
No entanto, impôs ao tecido empresarial a que 
se aplica uma transição desafiante, pelas exi-
gências técnicas, operacionais e estratégicas 
que impôs: pela complexidade dos requisitos, 
exigindo um nível de detalhe e sistematização 
sem precedentes e impondo alterações opera-
cionais e culturais profundas, difíceis de cumprir 
com rigor no cronograma previsto.
A pressa, eterna “inimiga da perfeição”, desvir-
tuaria o propósito da Diretiva, dando origem a 
sistematizações de impacto em sustentabilida-
de que não tinham tempo para serem genui-
namente integradas na estratégia das organi-
zações e no modus operandi das equipas. De 
facto, a CSRD representa um avanço sem pre-
cedentes em transparência no reporte de im-
pactos, riscos e oportunidades nas dimensões 
social, ambiental e de governança, mas muitas 
empresas no seu âmbito de aplicação viram-se 
a braços com desafios técnicos, culturais e fi-
nanceiros para lhe dar resposta que fariam com 
que o exercício acabasse, em muitos casos, por 
carecer de sustentação real na operação das 
empresas. 
A sustentabilidade, que importava reportar, ca-
recia de sustentação. Não haveria tempo para 
maturar uma estratégia de sustentabilidade ali-
nhada com as prioridades de gestão, para testar 
essa integração e rever planos de ação. Era um 
exercício, em muitos casos, aspiracional, não 
testado, oneroso e operacionalmente pesado… 
a comprometer a competitividade. 
As instituições comunitárias foram recetivas a 
este parecer da comunidade empresarial conco-
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mitante com alterações externas substanciais, 
de natureza geopolítica e geoestratégica que 
impunham uma nova ambição europeia: refor-
mar, investir e afirmar a liderança estratégica. 
Importava rever e reafirmar o papel da UE em 
energia, defesa, tecnologia, economia. 
A preparação para uma viragem foi protagoni-
zada por dois relatórios, em 2024, solicitados 
pela Comissão Europeia: o relatório Letta e o 
relatório Draghi. 
Ambos os relatórios são críticos do rumo eu-
ropeu, por comprimir o desenvolvimento em-
presarial e a inovação através de regulação 
usualmente excessiva, penalizando sobretudo 
start-ups e PME. O Relatório Letta, publicado 
em 2024, visa reforçar e completar o Mercado 
Único Europeu como motor de competitivida-
de, admitindo mesmo a proposta de um 5º pilar 
que incidisse sobre energia, telecomunicações, 
defesa, serviços financeiros e digitais. Uma das 
quatro propostas-chave do Relatório Letta inci-
de sobre a necessidade de um novo impulso à 
transição verde e digital.
Ainda no âmbito da preparação da agenda es-
tratégica da União Europeia para os próximos 
10 anos, uma vez conhecidas as conclusões do 
Relatório Letta, a Comissão Europeia solicitou a 
Mario Draghi, ex Presidente do BCE e ex-Primei-
ro-Ministro italiano, uma análise que permitisse 
estruturar uma estratégia económica e indus-
trial para a UE num contexto global de transição 
verde e tecnológica, em que novas polarizações 
geopolíticas fossem centrais. Os Relatórios Le-
tta e Draghi convergem num diagnóstico co-
mum: EU precisava de escala, agilidade e coe-
são. 
O Omnibus Package, proposto e aprovado a um 
ritmo muito pouco comum, responde a essa ne-

cessidade: consubstancia um conjunto de pro-
postas legislativas da Comissão Europeia que 
têm como objetivo acelerar o financiamento da 
transição verde: a sustentabilidade, a prosperi-
dade e a coesão, reforçando o papel do merca-
do de capitais no financiamento da sustentabi-
lidade e promovendo a harmonização de regras 
sobre divulgação de dados de sustentabilidade. 
Como primeira concretização normativa do pro-
jeto Omnibus, foi aprovada e publicada a Dire-
tiva (UE) 2025/794 do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 14 de abril de 2025  (Diretiva 
Omnibus I ou “Stop the Clock”), que prorroga 
prazos de aplicação e de transposição das Dire-
tivas CSRD e CSDDD – Corporate Sustainability 
Due Diligence Directive.
Quanto às alterações impostas à CSRD, o Omni-
bus Package determina que empresas sujeitas a 
reporte a partir de 2025 passam a reportar em 
2027; e que grandes empresas com até 500 tra-
balhadores em média durante o exercício, gran-
des empresas com mais de 500 trabalhadores, 
mas que não sejam entidades de interesse pú-
blico, assim como  empresas-mãe de grandes 
grupos com mais de 500 trabalhadores em 
base consolidada, mas que não sejam entida-
des de interesse público, só estarão obrigadas a 
reportar sustentabilidade a partir dos exercícios 
financeiros com início em ou após 1 de janeiro 
de 2027 (em vez de 1 de janeiro de 2025). 
Esta disposição ofereceu a estas empresas tem-
po para a integração dos requisitos da Diretiva. 
Para além disso, e em termos substanciais, o 
Omnibus Package reduz significativamente o 
âmbito da Diretiva, excluindo 80% das empre-
sas do âmbito de aplicação da CSRD.
Superada a surpresa, a comunidade empresa-
rial, em geral, parece ter acolhido com agrado 
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as disposições previstas no Omnibus Package. 
Há múltiplas questões ainda relativas à agre-
gação dos dados das cadeias de valor das em-
presas que permanecem no âmbito da Diretiva 
ou das normas voluntárias em preparação pela 
EFRAG para as pequenas e médias empresas 
que ficam fora de âmbito.
No entanto, parece consensual que a susten-
tação da sustentabilidade nas estratégias das 
empresas ganhou novo fôlego. Reconhece-se 
que é vantagem competitiva que os mercados 
continuarão a valorizar como fator de diferen-
ciação, ou não tivesse tido origem nos mercados 
e na banca um dos estímulos fundamentais para 
a definição de referenciais ESG. A sustentabili-
dade encontra agora no tempo de que passa a 
dispor uma oportunidade para se sustentar, de 
facto, na estrutura das organizações, tornando-
-se bússola do tecido empresarial português e 
europeu, num ordenamento internacional, esse 
sim, de sustentação a carecer de referenciais e 
revalidada numa base diária, em que as alianças 
se confirmam a passo.

SUSTENTABILIDADE E COMPETIVIDADE
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FUTURA ISO 53001:  
Sistema de Gestão para os ODS 

A crescente pressão por responsabilidade 
socioambiental e alinhamento com os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
da ONU vem exigindo das organizações uma 
abordagem sistemática, mensurável e integra-
da para promover impacto positivo. Em res-
posta a essa necessidade, a ISO encontra-se a 
desenvolver a norma ISO 53001: Management 
systems for the UN Sustainable Development 
Goals - Requirements  que estabelece os re-
quisitos para a implementação de um Sistema 
de Gestão para os ODS (SG-ODS) aplicável a 
organizações de todas as dimensões e setores.
O propósito da norma é criar um modelo de 
governação e operação que integre os 17 ODS 
à estratégia, processos e cultura organizacio-
nal, de forma verificável, auditável e alinhada 
aos princípios de melhoria contínua. A propos-
ta permite a integração com outras normas de 
sistemas de gestão (como ISO 9001, ISO 14001, 
ISO 26000 e ISO 37301), promovendo siner-
gias com estruturas já existentes.

1. Contexto e Justificação
A Agenda 2030 da ONU estabeleceu os ODS 
como um plano de ação global para erradica-
ção da pobreza, proteção do planeta e promo-
ção de paz e prosperidade. Porém, apesar da 
adesão crescente, muitas organizações enfren-
tam dificuldades em operacionalizar os ODS 
de maneira estruturada, passando da intenção 
para a ação concreta.
A ISO 53001 surge como um instrumento técni-
co e normativo que permite incorporar os ODS 
no nível da gestão estratégica e operacional, 
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com critérios claros, rastreáveis e auditáveis. 
Trata-se de um avanço em relação a aborda-
gens voluntárias, muitas vezes fragmentadas, 
que limitam o potencial transformador nas or-
ganizações.

2. Estrutura da Norma: Abordagem 
Sistémica e baseada em Gestão do Risco
A estrutura da ISO 53001 segue o Anexo SL, 
formato comum às normas ISO de sistemas de 
gestão, favorecendo a integração com outras 
normas já implementadas, como anteriormen-
te referido.
Os principais elementos esperados da norma, 
que já constam na sua versão draft, incluem:

a) Contexto da Organização
A organização deve compreender seu contexto 
interno e externo, identificar as partes interes-
sadas relevantes e mapear como as suas ati-
vidades se relacionam com os ODS, direta ou 
indiretamente.

b) Liderança e Comprometimento
A alta direção deve demonstrar o seu com-
promisso com os princípios da Agenda 2030, 
estabelecendo políticas, objetivos e recursos 
compatíveis com os ODS priorizados.

c) Planeamento
Inclui a identificação e priorização dos ODS 
relevantes, análise de riscos e oportunidades 
relacionados, definição de metas e planos de 
ação, com indicadores associados.

d) Suporte
Abrange os recursos, competências, conscien-
cialização, comunicação interna e externa e a 

gestão documental necessária para a imple-
mentação eficaz do SG-ODS.

e) Operação
A norma exigirá que a organização integre os 
ODS nos processos operacionais, compras, ca-
deia de fornecimentos e inovação, garantindo 
coerência com os objetivos estratégicos.

f) Avaliação de Desempenho
Monitorização, medição, análise e avaliação 
dos indicadores ODS, com auditorias internas 
e revisões pela direção para promover a apren-
dizagem e ajustes.

g) Melhoria
Inclui ações corretivas e de melhoria contínua 
para garantir que os impactos positivos sejam 
ampliados e os negativos, mitigados.
As organizações que já têm outros sistemas de 
Gestão ISO implementados, conhecem e reco-
nhecem esta estrutura (Anexo SL).

3. Benefícios Estratégicos na Adoção do 
SG-ODS
A implementação da futura ISO 53001oferece 
uma série de benefícios concretos:
• � �Governação orientada pelo propósito e gera-

ção de valor de médio e longo prazo;
• � �Clareza e prioridade nas ações de sustentabi-

lidade, evitando iniciativas dispersas;
• � �Melhoria da comunicação com as partes inte-

ressadas, com base em métricas verificáveis;
• � �Alinhamento com requisitos regulatórios e 

expectativas de financiadores e investidores 
(critérios ESG);

• � �Melhoria da reputação organizacional e aces-
so a novos mercados e parcerias;
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• � �Apoio à inovação social, ambiental e tecno-
lógica.

Assim, as organizações que adotam o SG-ODS 
estarão melhor posicionadas para responder e  
corresponder a exigências futuras de due dili-
gence, taxonomia sustentável e relatórios obri-
gatórios como a CSRD europeia.

4. Conclusão
A futura norma ISO 53001 representa um avan-
ço técnico e estratégico para a incorporação 
dos ODS nos processos decisórios organizacio-
nais. Ao adotar este modelo, as organizações 
poderão demonstrar, com credibilidade, o seu 
alinhamento com a Agenda 2030, avançar na 
gestão de riscos e oportunidades e contribuir 
para transformações sistémicas na sociedade 
e no planeta.
A expectativa é que a publicação final da nor-
ma ocorra entre 2025 e 2026, abrindo caminho 
para certificações, auditorias de terceira parte 
e harmonização global de práticas orientadas 
aos ODS.
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Anabela Vaz RibeiroAnabela Vaz Ribeiro
Diretora Executiva | UN Global Compact 
Network Portugal

TRANSFORMAÇÃO DO MODELO DE 
DESENVOLVIMENTO: O PAPEL DO SETOR 
PRIVADO NA MUDANÇA

Transformar o modelo de desenvolvimento é o 
apelo das Nações Unidas, ao setor privado. Tra-
duz a visão do então Secretário-Geral das Nações 
Unidas, Kofi Annan quando criou o UN Global 
Compact. A iniciativa, com raízes de Organização 
Não Governamental, aplicou a teoria da mudan-
ça, para identificar que elementos deveria utilizar 
para operar mudanças transformacionais, no mo-
delo de desenvolvimento. 

Passados 25 anos de atividade, verificamos que 
atualmente, as empresas e outros agentes da so-
ciedade, quando investem e realizam iniciativas, 
no domínio da sustentabilidade, como noutras 
áreas, procuram criar impacto. Os resultados já 
não são suficientes como output dos investimen-
tos realizados, sendo que evoluímos dos resul-
tados imediatos (outputs) e intermédios (outco-
mes) para a lógica do impacto.

O mérito é da Teoria da Mudança. A Teoria da 
Mudança é uma metodologia de planeamento e 
avaliação que descreve como e porquê se espera 
que uma intervenção (projeto, programa, política) 
produza determinados resultados e impacto. A 
teoria ajuda a definir um roteiro desde as ações 
iniciais (inputs) até aos resultados finais (impacto) 
e a identificar os pressupostos e condições neces-
sárias para alcançar o sucesso. É uma lógica de 
causa-efeito (if-then, “se-então”): se realizarmos 
determinadas atividades e produzirmos determi-
nados outputs, então produzimos mudanças (ou-
tcomes ou produtos) que, acumuladas, resultam 
em transformações significativas (impacto).

ARTIGO MULTISTAKEHOLDER



5353 ESGWEEK 2025

O quadro abaixo apresenta a aplicação da teoria 
às questões da sustentabilidade, numa empresa.

TEORIA DA MUDANÇA
Introdução da sustentabilidade na estratégia  
e operações

INPUTS
• Apoio da liderança
• Recursos financeiros dedicados 
• Equipa de sustentabilidade 
• Consultoria externa Instrumentos de diagnóstico

ACVIDADES
• Realizar diagnóstico. 
• Elaborar estratégia alinhada com os ODS.  
• Capacitação interna
• Indicadores de desempenho

PRODUTOS
• Estratégia ESG formalizada
• �Planos de redução das emissões GEE, circularidade, 

inclusão social
• Equipas treinadas em práticas sustentáveis
• Processos revistos e otimizados

RESULTADOS
• Critérios ESG integrados nas decisões estratégicas
• Consumos de energia e água reduzidos
• �Condições de trabalho, saúde e segurança melhoradas
• Inovação no modelo de negócio
• Melhor reputação 

IMPACTO
• Empresa líder no setor de atividade
• Valorização da empresa
• �Contributo real para as metas dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável 

As atividades realizadas produzem outputs ou 
produtos, que são resultados imediatos, como 
por exemplo, a estratégia de sustentabilidade 
ou ESG criada ou os colaboradores treinados). 
Os outcomes ou produtos, são resultados in-
termédios e na prática, são as alterações sou 
mudanças nas práticas e nos comportamentos 
(ex.: decisões estratégicas alinhadas com a sus-
tentabilidade, redução de emissões de gases 
com efeito de estufa, utilização de subprodutos 
como matérias-primas. E por fim o impacto, que 
são as mudanças profundas e sustentadas a lon-
go prazo, quer na empresa, que na sua relação 
com clientes, fornecedores ou as comunidades 
em que opera (ex.: empresa torna-se referência 
de sustentabilidade no setor, contribui efetiva-
mente para os ODS).

As atividades que realizamos no UN Global 
Compact visam a transformação dos mode-
los de negócio, que permitirão fazer evoluir o 
modelo de desenvolvimento para um que seja 
mais sustentável. O compromisso com os Dez 
Princípios são a nossa estrela do Norte, para as 
empresas compreenderem as áreas em que é 
necessário operar mudanças que afetam a hu-
manidade como um todo.
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Filipe Manuel PereiraFilipe Manuel Pereira
Managing Director | CARMA

A INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIO COMO 
PILAR DE TRANSFORMAÇÃO ESG

Hoje em dia, podemos afirmar com confiança 
que a sustentabilidade deixou de ser um concei-
to aspiracional para se tornar uma exigência es-
tratégica. Em pleno século XXI, os critérios am-
bientais, sociais e de governança (ESG) ocupam 
um lugar central nas decisões empresariais, nas 
políticas públicas e nas expectativas – legítimas 
– da sociedade. 
A ESG WEEK assume, por isso, uma relevância 
acrescida enquanto espaço de reflexão e com-
promisso. Neste contexto, importa reconhecer 
o papel da informação — e da forma como ela 
circula nos media — como motor de mudança. 
A construção de narrativas, a medição do im-
pacto comunicacional e o escrutínio público são 
elementos determinantes para a concretização 
de uma agenda de desenvolvimento sustentá-
vel. É precisamente nesta interseção entre da-
dos, comunicação e impacto que a inteligência 
de negócio, seja business Intelligence ou media 
Intelligence assumem protagonismo. 
Esta capacidade de compreensão crítica do am-
biente reputacional, com a monitorização, aná-
lise e interpretação de milhões de conteúdos 
noticiosos, de redes sociais e de outras fontes, 
de forma regular, permite a tomada de decisões 
mais informadas, bem como identificar riscos 
emergentes — também no domínio da sustenta-
bilidade. Através da análise de media, é possível 
aferir como os temas ESG estão a ser tratados, 
que entidades se apresentam como as mais di-
nâmicas, quais as narrativas mais difundidas e 
como evolui a perceção pública em torno de se-
tores, políticas e organizações. 
A sustentabilidade é, por natureza, transversal. 
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É discutida em artigos de opinião, reportagens, 
discursos parlamentares, campanhas eleitorais 
ou institucionais, fórums empresariais e mobi-
lizações cívicas. Esta pluralidade de vozes e ca-
nais torna ainda mais relevante a análise estru-
turada das narrativas mediáticas. Por exemplo, 
apenas ao estudar a cobertura de temas como 
energias renováveis, igualdade de género ou 
governação corporativa, será possível detetar 
padrões de interesse, momentos de transição e 
até a existência de greenwashing ou tentativas 
de manipulação da opinião pública. 
Estes dados são cruciais para decisores políti-
cos e organizacionais que pretendem alinhar 
as suas práticas com as expectativas sociais e 
com os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS). Nos últimos anos, a CARMA tem 
registado um crescimento expressivo na cober-
tura mediática de temas relacionados com ESG, 
com destaque para a crise climática, a transição 
energética e os direitos humanos nas cadeias de 
valor. Portugal não é exceção: os media nacio-
nais têm vindo a dedicar mais atenção à sus-
tentabilidade, ainda que o enfoque varie entre 
a abordagem crítica e a valorização de boas 
práticas.
A visibilidade mediática é, por si só, um fator 
de influência — não apenas na opinião pública, 
mas também na perceção de risco regulatório, 
na confiança dos investidores e na credibilidade 
institucional. Quer em termos de sustentabili-
dade, bem como noutros temas transversais à 
sociedade. Neste contexto, a colaboração entre 
a CARMA e a UNA Portugal perspetiva a cria-
ção de um Observatório de Assuntos Públicos e 
Políticos — uma iniciativa que visa monitorizar 
e interpretar as grandes tendências discursi-
vas nos media portugueses. Este Observatório 

constitui uma ferramenta – que consideramos 
inovadora – de análise das temáticas mais rele-
vantes da agenda pública, com particular aten-
ção à participação cívica, à sustentabilidade, 
à igualdade, à participação democrática e aos 
compromissos do país para com os seus pares 
e os seus cidadãos. Ao identificar o que se diz, 
quem o diz e com que impacto, o Observatório 
irá contribuir para uma cidadania mais informa-
da e para políticas públicas mais alinhadas com 
os desafios do nosso tempo. 
A inteligência de conteúdo é assim uma alavan-
ca estratégica para organizações que queiram 
estar verdadeiramente comprometidas com a 
sustentabilidade. Não basta fazer bem: é preci-
so comunicar com transparência, ouvir os dife-
rentes stakeholders e adaptar continuamente as 
práticas à luz das exigências sociais, ambientais 
e éticas. A ESG WEEK é, neste sentido, uma 
oportunidade privilegiada para reforçar alianças 
e mobilizar conhecimento. A CARMA assume 
este compromisso de contribuir com dados, ri-
gor e propósito — contribuindo para um ecos-
sistema comunicacional mais responsável, inclu-
sivo e orientado para o futuro.
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Rogério JuniorRogério Junior
Diretor Geral
Green Savers

SUSTENTABILIDADE E ESG. UM NOVO 
IMPULSO PARA PORTUGAL E PARA 
O MUNDO

Vivemos um tempo de viragem. Um tempo em 
que já não basta crescer — é preciso crescer 
melhor, com mais consciência, responsabilida-
de e visão. A sustentabilidade deixou de ser um 
apêndice da estratégia empresarial para se tor-
nar o seu núcleo. Os critérios ESG — ambientais, 
sociais e de governação — são hoje bússolas 
que orientam decisões, investimentos e rela-
ções com os diferentes públicos. Esta mudança 
é global, apesar de alguns retrocessos recentes 
do outro lado do Atlântico, mas encontra em 
Portugal um terreno fértil, criativo e cada vez 
mais comprometido com o futuro.

As empresas portuguesas estão a despertar 
para um novo paradigma em que o sucesso já 
não se mede apenas pelos resultados financei-
ros, mas pela forma como esses resultados são 
alcançados. A transparência, a ética, o impac-
to social e o respeito pelos limites ecológicos 
são hoje fatores críticos de competitividade. Em 
setores como a energia, os transportes, a dis-
tribuição alimentar ou o turismo, vemos já pro-
jetos inspiradores que alinham inovação com 
responsabilidade. A transição energética está 
em curso, impulsionada por políticas públicas 
ambiciosas como o Plano Nacional de Energia 
e Clima e a Estratégia para o Hidrogénio Verde, 
e por uma vontade empresarial de liderar pelo 
exemplo.

Portugal destaca-se também na produção de 
energia renovável, com mais de metade da ele-
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tricidade gerada a partir de fontes limpas. Mas o 
verdadeiro desafio está na democratização das 
práticas ESG, especialmente entre as pequenas 
e médias empresas, que representam mais de 
99% do tecido empresarial nacional. Estas em-
presas precisam de apoio, formação, incentivos 
e reconhecimento. Precisam de saber que sus-
tentabilidade não é um luxo reservado a gran-
des grupos, mas uma oportunidade para criar 
valor a longo prazo, atrair talento, reduzir riscos 
e aproximar-se das comunidades.
Na Europa, os sinais são claros. A União Euro-
peia está a liderar o caminho com políticas es-
truturadas, como a Diretiva sobre Reporte de 
Sustentabilidade Corporativa, que exige que 
as empresas comuniquem o seu desempenho 
ambiental, social e de governação com rigor e 
comparabilidade. A taxonomia verde europeia 
ajuda a distinguir o que é realmente sustentável 
do que apenas parece ser. Os investidores insti-
tucionais, por sua vez, estão a canalizar capitais 
para empresas que integrem os fatores ESG de 
forma credível e transparente. E os consumido-
res, cada vez mais informados e exigentes, es-
peram que as marcas reflitam os seus valores.
Neste contexto, Portugal tem uma oportuni-
dade única de se afirmar como um laboratório 
vivo de inovação sustentável. A sua dimensão, 
agilidade, talento humano e forte rede de uni-
versidades e centros de investigação permitem 
experimentar, adaptar e escalar soluções com 
impacto. Setores como o turismo sustentável, a 
economia azul, as tecnologias verdes ou a agri-
cultura regenerativa podem colocar o país na 
linha da frente da transição ecológica e social. 
Mais do que seguir tendências, Portugal pode 
moldá-las. Mais do que adaptar-se, pode inspi-
rar.

Para que isso aconteça, é essencial que as li-
deranças — políticas, empresariais e sociais — 
compreendam que esta transformação não é 
apenas ambiental, mas também cultural e eco-
nómica. Que exige visão de longo prazo, cora-
gem para sair da zona de conforto, capacidade 
de colaborar e comunicar, e um compromisso 
profundo com as próximas gerações. O ESG não 
é apenas um conjunto de indicadores — é uma 
forma de ver o mundo e de agir nele. Uma pro-
messa de futuro que começa nas decisões que 
tomamos hoje.

Sustentabilidade não é sobre fazer menos mal 
— é sobre fazer melhor. É sobre criar negócios 
mais humanos, cadeias de valor mais justas, ci-
dades mais habitáveis, florestas mais protegi-
das, oceanos mais limpos. É sobre transformar 
propósito em prática. E é nessa fronteira entre 
ideal e ação que Portugal pode escrever uma 
nova página na sua, já longa, história. Uma pági-
na que inspire, que una e que dure.
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SALÁRIO DIGNO E AVALIAÇÃO DE 
IMPACTO SOCIAL: COERÊNCIA QUE 
GERA VALOR

A avaliação de impacto social constitui uma 
ferramenta imprescindível para medir e com-
preender os efeitos das ações de uma organiza-
ção na comunidade e no ambiente, permitindo 
à entidade aferir a profundidade e a eficácia 
das suas iniciativas, assim como garantir que os 
resultados estejam alinhados com os objetivos 
de transformação social estabelecidos. No en-
tanto, para que tais impactos sejam verdadei-
ramente positivos e sustentáveis, é imperativo 
que exista uma congruência entre os compro-
missos assumidos externamente e as práticas 
implementadas internamente pela organização. 
A responsabilidade social deve, assim, transcen-
der as ações externas, refletindo-se nas práticas 
quotidianas da própria instituição.
Um dos aspetos mais significativos em que esta 
congruência se torna necessária é a política sala-
rial. Embora muitas organizações desenvolvam 
projetos sociais e ambientais e se dediquem à 
avaliação e gestão dos seus impactos, muitas 
falham em garantir que os seus colaboradores 
recebam salários dignos. O conceito de salário 
digno refere-se ao montante que permite ao 
trabalhador cobrir as suas necessidades funda-
mentais, como alimentação, habitação, saúde, 
educação e bem-estar, ajustadas ao custo de 
vida da região em que reside. A desconsidera-
ção da importância do salário digno enfraquece 
as iniciativas sociais externas da organização e 
compromete a sua credibilidade. Como pode 
uma organização afirmar que promove a justiça 
social se não assegura que os seus próprios co-
laboradores tenham acesso a uma vida digna? 
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Tal incoerência reduz a legitimidade das suas 
ações e prejudica gravemente a imagem insti-
tucional.
O conceito de salário digno vai para além de 
simplesmente pagar salários compatíveis com 
o mercado de trabalho, refletindo-se numa res-
ponsabilidade ética e moral da organização, no 
sentido de proporcionar aos seus colaboradores 
condições que garantam uma vida estável e se-
gura. Assim, o salário digno deve ser não deve 
ser encarado como uma obrigação legal ou eco-
nómica, mas como um direito fundamental que 
assegura a dignidade humana. 
A adoção de uma política salarial justa exerce 
um impacto que vai além dos limites da organi-
zação. Colaboradores com um salário digno têm 
mais capacidade para investir em educação, 
saúde e outros aspetos fundamentais da vida, 
o que, por sua vez, fortalece a economia local 
e combate as desigualdades sociais. O efeito 
do salário digno ultrapassa, assim, o limite das 
instalações da organização, repercutindo-se 
positivamente nas comunidades em que os co-
laboradores estão inseridos, promovendo um 
desenvolvimento económico local mais equili-
brado e sustentável. 
Ao adotar práticas de remuneração justas, as or-
ganizações não se limitam a melhorar as condi-
ções internas, mas tornam-se agentes de trans-
formação no seio da sociedade, promovendo o 
bem-estar social em sentido mais amplo.
A sustentabilidade social radica, em primeira 
instância, na adoção de práticas justas e coe-
rentes no seio das próprias organizações. Num 
contexto em permanente transformação, em 
que as expectativas da sociedade civil se tor-
nam progressivamente mais exigentes, as enti-
dades que incorporam a justiça social tanto nas 

suas práticas internas como nas suas interven-
ções externas revelam-se estruturalmente mais 
preparadas para enfrentar os desafios emergen-
tes. Este compromisso com a equidade e a in-
tegridade confere-lhes  uma maior legitimidade 
institucional, bem como vantagem competitiva 
sustentada, posicionando-as de forma mais ro-
busta no panorama de longo prazo.
Neste sentido, a avaliação de impacto social 
não deve ser encarada como um exercício cir-
cunscrito às iniciativas externas da organização, 
mas antes como um processo contínuo, inte-
grado e abrangente, que examine igualmente 
a coerência das práticas internas, com especial 
incidência sobre as políticas de remuneração 
e valorização dos seus recursos humanos. As 
organizações que optam por uma abordagem 
holística, articulando a responsabilidade social 
com o respeito incondicional pelos direitos e 
pela dignidade dos seus colaboradores, são 
aquelas que mais eficazmente concretizam um 
impacto social positivo e duradouro. Ao fazê-lo, 
elevam os seus padrões de governação interna, 
bem como contribuem de forma significativa 
para a edificação de um futuro mais equitativo, 
resiliente e sustentável — beneficiando simulta-
neamente os seus profissionais e as comunida-
des em que se inserem.

ARTIGO MULTISTAKEHOLDER
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Carla TavaresCarla Tavares
Presidente | CITE - Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego;
Presidente da CT 216 - Igualdade Salarial 
entre Mulheres e Homens

IGUALDADE REMUNERATÓRIA ENTRE 
MULHERES E HOMENS – A IMPORTÂNCIA 
DA TRANSPARÊNCIA SALARIAL.

Assinalamos, este ano, 50 anos do reconheci-
mento, pela ONU, do Dia Internacional das Mu-
lheres, comemorado, anualmente, a 8 de março. 
A comemoração deste dia resulta da luta e rei-
vindicação, pelas mulheres, por iguais direitos 
sociais e políticos e por melhores condições de 
trabalho, designadamente, por salários iguais 
para trabalho igual ou de valor igual. Apesar do 
muito que já foi conseguido persistem, ainda, 
desigualdades estruturais, sociais e profissio-
nais, que afetam, todos os dias, as mulheres do 
mundo inteiro. Segundo dados da OIT, a este 
ritmo, serão necessários 200 anos para chegar 
a efetiva Igualdade entre mulheres e homens. 
Infelizmente, ainda há mulheres e raparigas que 
continuam a ser proibidas de estudar ou de ter 
uma profissão, ou a profissão que desejavam 
ter, apesar dos muitos progressos alcançados. 
O trabalho feminino não remunerado continua 
a não ser reconhecido e nem valorizado. As ta-
refas domésticas e de cuidado familiar não são 
partilhadas de forma equilibrada, em desfavor 
das mulheres. As desigualdades salariais persis-
tem e agravam-se nas profissões mais qualifica-
das, onde a diferença chega aos 26%, que equi-
vale a uma diferença de €835,80. Em 2023 a 
desigualdade salarial média em Portugal, fixou-
-se nos 12,5% para o salário base e nos 15,4%, se 
considerarmos também o ganho, que se traduz 
na totalidade dos abonos e acréscimos ao sa-
lário base, o que representa uma diferença de 
cerca de €161,30 no salário base e €241,60, se 
considerarmos o ganho.
A segregação profissional ainda é uma realida-
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de e as profissões mais feminizadas, que são 
também as mais mal pagas. Em suma, muitas 
mulheres e raparigas ainda não conseguem ser, 
ou ocupar, o lugar com que sonham, que dese-
jam, e a que têm direito.
Além disso, a discriminação em contexto labo-
ral persiste, e as mulheres continuam a ser dis-
criminadas, não só por serem mulheres, mas, 
sobretudo, por serem mães, penalizadas pela 
representação estereotipada de menor disponi-
bilidade para o trabalho, porque têm que cuidar 
da casa e dos filhos. 
Portugal foi um dos primeiros países do mundo 
a adotar legislação específica para promoção 
da igualdade remuneratória entre mulheres ho-
mens ao aprovar, em 2018, a Lei n.º 60/2018, de 
21 de agosto.
Em 2019 foi aprovado e teve início o projeto 
“Equality Platform and Standard”, promovido 
pela Comissão para a Igualdade no Trabalho e 
no Emprego – CITE, no âmbito do qual foi cons-
tituída a CT216 – Comissão Técnica para a Igual-
dade Salarial entre Mulheres e Homens, que 
elaborou a Norma Portuguesa NP 4588:2023 
Sistema de gestão para a igualdade remune-
ratória entre mulheres e homens - Requisitos e 
orientações, já publicada e disponível para com-
pra em www.ipq.pt/loja/normas/.
Na verdade, apesar da legislação aplicável nesta 
matéria, as diferenças remuneratórias entre mu-
lheres e homens em Portugal persistem, sendo 
que parte dessas diferenças não são explicáveis 
por critérios objetivos. Em 2023, a diferença re-
muneratória era de 12,5% no salário base e de 
15, 4%, se considerarmos o ganho. Ou seja, seria 
como se as mulheres portuguesas tivessem tra-
balhado 46 dias sem serem pagas.
Este facto é revelador da necessidade de refor-

çar políticas, estratégias e medidas promotoras 
da igualdade remuneratória entre mulheres e 
homens, bem como a disponibilização de ins-
trumentos facilitadores que providenciem linhas 
de orientação para as entidades empregadoras 
estabelecerem e manterem a igualdade remu-
neratória entre mulheres e homens nos seus 
locais de trabalho, designadamente através da 
transparência salarial.
Surgiu, assim, a NP 4588:2023 Sistema de ges-
tão para a igualdade remuneratória entre mu-
lheres e homens - Requisitos e orientações, 
que define quais os requisitos necessários para 
uma organização implementar, manter e gerir 
um sistema de gestão para a igualdade remu-
neratória entre mulheres e homens, baseado 
em princípios e valores que visam promover a 
transparência salarial e eliminar a discriminação 
remuneratória em função do sexo para alcan-
çar a efetiva a igualdade na remuneração entre 
mulheres e homens, no âmbito do trabalho por 
conta de outrem.
Esta norma destina-se a qualquer organização, 
do setor público, privado, cooperativo ou so-
cial, independentemente do seu tipo, dimensão, 
complexidade, natureza ou personalidade jurí-
dica, abrangendo todos os níveis hierárquicos, 
áreas de atividade, unidades orgânicas, locais e 
formas de prestação do trabalho subordinado.
A NP 4588:2023 poderá ser utilizada para efei-
tos de certificação ou, simplesmente, como re-
ferencial para implementação de um sistema de 
gestão da igualdade remuneratória entre mu-
lheres e homens.
Esta norma constitui, assim, um instrumento 
complementar para a elaboração de políticas e 
práticas de promoção da igualdade remunera-
tória entre mulheres e homens, bem como para 
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a sua implementação sistemática e melhoria 
contínua, enquanto dimensão essencial e estra-
tégica no processo de promoção da igualdade 
de género, e permitirá não só apoiar as organi-
zações na melhoria estratégica de competitivi-
dade, mas também aumentar a sua credibilida-
de em termos da gestão de recursos humanos, 
responsabilidade social das organizações e 
boas práticas de gestão.
Tem sido demonstrado que os países que tra-
tam bem as mulheres, são mais bem sucedidos. 
Diversamente, os que as tratam mal, são mais 
pobres e mais instáveis.
A Igualdade de tratamento e de oportunidades 
entre mulheres e homens, constitui, assim, um 
imperativo de progresso social e económico 
sendo, igualmente, pressuposto fundamental 
para atingir os objetivos do desenvolvimento 
sustentável que a ONU definiu até 2030, de 
modo que, no futuro, possamos ter uma so-
ciedade mais justa, digna, decente, e com mais 
igualdade. É isso que pretendemos.

ARTIGO MULTISTAKEHOLDER
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O BIA APOIA AS 
EMPRESAS EM 
TRÊS DIMENSÕES 
FUNDAMENTAIS: 
INTERNA - Integra medidas de 
anticorrupção e de liderança ética  
nas estratégias e operações da empresa. 

EXTERNA -  Incentiva a seleção 
responsável de parceiros e práticas  
de diligência devida ao longo da cadeia  
de valor. 

COLETIVA: Promove a colaboração entre 
pares e com as partes interessadas, 
fortalecendo a integridade no ecossistema 
empresarial

DESEJA SABER MAIS SOBRE 
ESTE NOVO PROGRAMA?  
Joanaanastacio@globalcompact.pt | +351 912 549 843

ESTREIA DO PROGRAMA 
BUSINESS INTEGRITY
ACCELERATOR (BIA)
Este programa apoia as empresas na 
implementação do Princípio 10 do UN Global 
Compact (Anti-Corrupção), contribuindo 
diretamente para o ODS 16.
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A UN GCNP estabeleceu desde a primeira 
edição uma parceria estratégica com a APEE. 
O que pensa da nova aposta de certame 
deste ano?
A criação de oportunidades de envolvimento é 
essencial para a evolução do estado de matu-
ridade das empresas em sustentabilidade. Por 
esse motivo, os diferentes espaços com múl-
tiplas interações e temáticas constituem uma 
evolução, face ao formato anterior.

O vosso segmento no palco principal 
´Strategic Water Management & 
Decarbonization Strategies´ no dia 14 de 
maio está relacionado com um novo grupo 
de trabalho de Descarbonização Azul. Fale-
nos um pouco dessa relação e dos objetivos 
desta sessão.
A gestão estratégica da água e as estratégias 
de descarbonização estão intrinsecamente 
ligadas na transição para um modelo de de-
senvolvimento mais sustentável e resiliente. A 
descarbonização exige alterações profundas 
nos setores que mais consomem água, como 
a energia, a agricultura e a indústria, sendo 
essencial garantir uma utilização eficiente e 
sustentável dos recursos hídricos para redu-
zir emissões e mitigar os impactes das altera-
ções climáticas. Simultaneamente, a gestão da 
água deve integrar critérios de baixo carbono, 
promovendo soluções baseadas na natureza, 
tecnologias de reutilização e infraestruturas 
energeticamente eficientes. Assim, alinhar a 
gestão da água com os objetivos de neutra-
lidade carbónica permite maximizar sinergias, 
reduzir riscos climáticos e reforçar a resiliência 
dos territórios e cadeias de valor.
A gestão da água é também um dos temas 
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da Campanha do UN Global Compact, Fast 
Forward e um tema central em termos de 
gestão do desempenho em sustentabilidade. 
Muitas empresas veem as suas operações de-
pendentes da água e devem ter consciência e 
planos de contingência para lidar com a escas-
sez de água, de forma preventiva. Precisamos 
de uma nova lente para este tema e de pensar 
no uso da água reciclada, de forma mais inten-
siva. 
A sessão vai justamente abordar estas ques-
tões a nível internacional e nacional, dando a 
conhecer a estratégia do país para a gestão da 
água, enquanto coloca interlocutores de refe-
rência a apresentar o que de melhor se faz em 
Portugal, neste setor.
O grupo de trabalho de “Descarbonização 
Azul” visa colocar em foco a descarbonização 
dos utilizadores do setor marítimo, de for-
ma a refletir sobre a transição para um setor 
de transportes mais sustentável. O setor dos 
transportes é o terceiro setor que globalmente 
mais contribui para o aumento das emissões 
de gases com efeito de estufa e precisa de 
abordagens inovadoras e soluções colaborati-
vas para ser alcançado o objetivo da Interna-
tional Maritime Organization de neutralidade 
do transporte marítimo até 2050. 

Em setembro último foi aprovado, pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, o Pacto 
para o Futuro. Como é que o Pacto para 
o Futuro reforça os Dez Princípios do UN 
Global Compact no atual contexto mundial?
Diria que é o inverso. Os Dez Princípios são um 
instrumento para acelerar o alcance dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável que são 
o primeiro objetivo do Pacto para o Futuro. Se 

todas as empresas, de todos os países, utilizas-
sem os Dez Princípios como mínimo denomi-
nador comum, estaríamos a avançar com as 
metas dos 17 ODS. É um processo, e a verdade 
é que se tem avançado, apesar dos múltiplos 
desafios. O Pacto para o Futuro vem trazer 
outros temas que a Agenda 2030 e os ODS 
não abordam, mas que reforçam a governação 
global em temáticas que nos afetam a todos 
e contribuem para a alteração do modelo de 
desenvolvimento.
Resultante da Summit of the Future, o Pacto 
para o Futuro é um compromisso coletivo que 
visa mobilizar governos, empresas, organiza-
ções da sociedade civil e cidadãos em torno 
de uma visão comum de desenvolvimento sus-
tentável, inclusivo e resiliente. Assente nos va-
lores da justiça intergeracional, solidariedade 
e responsabilidade partilhada, o Pacto propõe 
uma transformação profunda dos modelos 
económicos, sociais e ambientais, orientada 
pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel e pelo respeito pelos limites do planeta. Ao 
promover uma ação coordenada e ambiciosa, 
o Pacto para o Futuro reforça a urgência de 
decisões estratégicas que garantam bem-estar 
para as gerações atuais e futuras, num quadro 
de paz, equidade e sustentabilidade global.

Marcarão presença na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Oceano 2025 em 
Nice. Que expectativas têm?
A Conferência das Nações Unidas sobre os 
Oceanos de 2025 (UNOC3) será realizada de 
9 a 13 de junho em Nice, França, coorganiza-
da pelos governos da França e da Costa Rica. 
O tema central é “Acelerar a ação e mobilizar 
todos os atores para conservar e utilizar de 
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forma sustentável o oceano” . A conferência 
visa também reforçar a governação do oceano, 
incluindo a implementação do Tratado BBNJ 
(Biodiversidade Além da Jurisdição Nacional), 
abordar a mineração em águas profundas e 
fortalecer as sinergias entre agendas como a 
UNFCCC (Convenção Quadro para as Altera-
ções Climáticas) e a Convenção sobre Diver-
sidade Biológica. Procura-se ainda mobilizar 
recursos financeiros para o ODS 14 e apoiar o 
desenvolvimento de uma economia azul sus-
tentável, bem como fortalecer e disseminar o 
conhecimento científico relacionado às ciên-
cias marinhas para aprimorar a formulação de 
políticas. Estas conferências são espaços de 
partilha e convergência de soluções orienta-
das para a ação, acordadas intergovernamen-
talmente e materializadas no que será desig-
nado como o “Plano de Ação de Nice para o 
Oceano”. Embora sejam declarações políticas 
e compromissos voluntários, são uma forma de 
vincular estes atores em torno de um objetivo 
comum e de estabelecer parcerias para abor-
dar temas complexos.

Um dos temas que o Global Compact tem 
dado destaque é a Ação Climática, tendo 
estado presente nas COPs e dado a conhecer 
o que as nossas organizações tem feito nesse 
sentido. Este ano contam estar presentes na 
COP 30 em Belém, no Brasil?
Sim, a participação nas Conferências das Al-
terações Climáticas tem-se revelado muito 
importante para avançar com o tema. Mais 
uma vez é um espaço de partilha, networking, 
partilha de soluções e de desafios e com uma 
abordagem multistakeholder. Este ano, pelo 
local em que decorre, Belém do Pára, haverá 

oportunidade de, para além de avançar com a 
implementação do Acordo de Paris e do finan-
ciamento da transição dos países em desenvol-
vimento, de tomar contacto com a realidade 
vivida pelos povos indígenas e os efeitos que 
as alterações climáticas têm sobre o seu modo 
de vida.
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4ª EDIÇÃO

CEO Talks
27 maio | Palácio do Governador | Lisboa

INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES: 
teresaraposo@globalcompact.pt  
+351 912 549 843

COM A PARTICIPAÇÃO 
ESPECIAL DO PROFESSOR 
António Costa Silva, 
Ministro da Economia 
e do Mar do XXIII Governo 
Constitucional. 

UM ESPAÇO 
DE DEBATE 
E PARTILHA 
DESTINADO 
EXCLUSIVAMENTE 
A C-LEVEL
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Pedro LeitãoPedro Leitão
Presidente da Comissão Executiva  
| Banco Montepio

ENTREVISTAS

O Banco Montepio é desde a primeira edição 
Main Sponsor da ESG WEEK. Este ano, com o 
novo formato de certame que proporcionará 
uma experiência dinâmica e enriquecedora, 
contará com atividades diversificadas e 
oportunidades de interação direta entre os 
participantes, organizações e especialistas. 
Que expectativas têm em relação a esta 
edição?
A ESG WEEK tem sido, desde o início, um espa-
ço privilegiado de partilha, reflexão e ação em 
torno dos grandes desafios da sustentabilidade. 
Este novo formato, mais dinâmico e interativo, 
representa uma evolução natural e muito bem-
-vinda. As nossas expectativas são elevadas: 
acreditamos que esta edição permitirá apro-
fundar o diálogo entre setores, inspirar novas 
colaborações e acelerar a adoção de práticas 
sustentáveis. Para o Banco Montepio, é uma 
oportunidade de reforçar o nosso compromisso 
com a sustentabilidade e de estar ao lado de 
quem quer transformar positivamente o mundo.

“Investimentos que Transformam: Maximizar 
o Efeito Positivo” é o tema do vosso primeiro 
segmento, que terá lugar no Palco ESG WEEK, 
no dia 13 de maio. Porquê?
Escolhemos este tema porque acreditamos pro-
fundamente que o investimento pode — e deve 
— ser uma força transformadora. No Banco Mon-
tepio, temos uma ligação sólida e consistente à 
economia social, refletida não apenas no nos-
so posicionamento institucional, mas também 
na existência de uma área comercial dedicada 
exclusivamente a este setor, que todos os dias 
contribui para reforçar o valor que estas enti-
dades aportam ao país. Este compromisso não 
é novo. Fomos o primeiro banco a subscrever 
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um Título de Impacto Social em Portugal, em 
conjunto com a Fundação Calouste Gulbenkien, 
e estivemos envolvidos desde o início na cria-
ção da Portugal Inovação Social como parceiro 
estratégico e investidor social em projetos-pi-
loto, duas iniciativas que marcaram o arranque 
de uma nova abordagem ao financiamento de 
projetos com impacto social mensurável.
O painel ‘Investimentos que Transformam: Ma-
ximizar o Efeito Positivo’ reflete precisamente 
esta visão, através da partilha de exemplos em 
que participamos diretamente e que demons-
tram como o investimento pode gerar valor eco-
nómico, social e ambiental de forma integrada.
O Impact Innovation Fund, é o primeiro fundo de 
impacto focado maioritariamente em Portugal 
e liderado por mulheres, que se distingue por 
apoiar empresas com modelos de negócio es-
caláveis e com potencial de internacionalização. 
Estas empresas são submetidas a uma avalia-
ção ESG rigorosa, capacitadas em profundida-
de e analisadas segundo a teoria da mudança, o 
que permite medir de forma estruturada o im-
pacto que geram. O objetivo é claro: maximizar 
o efeito positivo, não apenas localmente, mas 
em escala global.
O segundo exemplo é o apoio ao programa Co-
lourAdd Escolas, uma iniciativa que tem vindo a 
crescer de forma notável, tanto a nível nacional 
como internacional. Este programa promove a 
inclusão desde a infância, ensinando crianças 
a reconhecerem as cores através de um códi-
go universal, contribuindo para uma sociedade 
mais empática e acessível. Ao levarmos esta 
solução às escolas — à origem, onde se forma 
a consciência social — estamos a maximizar o 
impacto positivo de forma estruturada e dura-
doura, através da educação para a integração.

Estes dois casos demonstram que, quando o in-
vestimento é orientado por propósito, pode ver-
dadeiramente transformar vidas, comunidades 
e o futuro coletivo.

No segundo dia, também no Palco ESG 
WEEK regressam com o tema “Pioneiros 
BM: Capacitar Empresas para um Futuro 
Sustentável”. É importante envolver 
as empresas neste movimento pela 
sustentabilidade?
Sem dúvida. As PME são a espinha dorsal da 
economia portuguesa e têm um papel determi-
nante na transição para um modelo de desen-
volvimento mais sustentável. A integração da 
sustentabilidade e da inovação nos seus mode-
los de negócio não só fortalece a sua resiliên-
cia e competitividade, como também contribui 
para um impacto positivo mais amplo — econó-
mico, social e ambiental.
No Banco Montepio, acreditamos que a capaci-
tação é tão importante quanto o financiamento, 
e é com esse espírito que desenvolvemos um 
programa que internamente chamamos de Pio-
neiros porque, efetivamente, as empresas que 
fazem connosco a jornada de melhoria ou evo-
lução na sustentabilidade, hoje, são pioneiras na 
entrega de uma economia mais resilente, ama-
nhã.
Este programa estrutura-se em diversos níveis, 
que cruzam a dimensão das empresas com o 
seu grau de maturidade na integração da sus-
tentabilidade na estratégia e nas operações. 
Com base nesta segmentação, disponibilizamos 
ferramentas adaptadas às necessidades especí-
ficas de cada nível.
Entre essas ferramentas, destacamos o PME 
Sustentável, que permite às empresas avaliarem 



7676 ESGWEEK 2025

o seu desempenho em critérios ESG e identifi-
carem oportunidades de melhoria, e o Get2Zero 
PME, uma plataforma intuitiva que ajuda as PME 
a calcular a sua pegada de carbono e fornece 
relatórios que podem ser utilizados para pres-
tação de informações a diferentes stakeholders. 

Adicionalmente, estamos no conjunto de insti-
tuições portuguesas que integra a ferramenta 
SIBS ESG, que permite um reporte ESG unifor-
mizado a todos os bancos portugueses, facili-
tando o acesso ao financiamento sustentável. 
Este é apenas o início. Estamos a planear no-
vas iniciativas que nos permitirão aprofundar 
ainda mais este envolvimento, reforçando o 
nosso papel enquanto parceiro estratégico das 
empresas na construção de um futuro mais 
sustentável.

Na sua perspetiva, qual deve ser o papel 
do setor bancário na transição para uma 
economia mais verde e inclusiva? Como é 
que o Banco Montepio se posiciona nesse 
caminho?
O setor bancário tem sobretudo uma respon-
sabilidade estratégica: canalizar capital para 
atividades que promovam o desenvolvimento 
sustentável. No Banco Montepio, assumimos 
esse papel com convicção. Estamos a integrar 
critérios ESG nos nossos processos de decisão, 
a desenvolver produtos financeiros sustentáveis 
e a apoiar projetos com impacto positivo. Mas 
vamos além do financiamento: queremos ser 
parceiros ativos na transformação, promovendo 
conhecimento, inovação e colaboração. Acredi-
tamos que só com uma abordagem sistémica 
e inclusiva conseguiremos acelerar a transição 
para uma economia mais verde e justa.

O Banco Montepio tem sido distinguido com 
diversos prémios e reconhecimentos na área 
da sustentabilidade. Qual é o significado 
destas distinções para a instituição e como é 
que impactam a relação com as vossas partes 
interessadas?
Estes reconhecimentos são, antes de mais, um 
reflexo do trabalho sério e consistente que te-
mos vindo a desenvolver em diferentes áreas 
da sustentabilidade. São também um incentivo 
para continuarmos a evoluir e a fazer mais e 
melhor. Para os nossos stakeholders — clientes, 
colaboradores, parceiros e comunidade — es-
tas distinções reforçam a confiança na nossa 
visão e no nosso compromisso.
Mas, mais do que prémios, o que verdadeira-
mente nos move é o impacto real que conse-
guimos gerar. Acreditamos que, ao liderarmos 
pelo exemplo, podemos ser uma força inspi-
radora, encorajando outros a seguir o mesmo 
caminho. Queremos contribuir para um movi-
mento coletivo, onde cada organização, inde-
pendentemente da sua dimensão, se sinta mo-
tivada a integrar a sustentabilidade como um 
eixo estratégico. Porque só assim consegui-
remos construir, em conjunto, um futuro mais 
equilibrado, inclusivo e resiliente.

No atual contexto, como imagina a evolução 
da estratégia de sustentabilidade do Banco 
Montepio nos próximos 5 anos? Há novos 
desafios ou oportunidades que antecipa 
como prioritários?
A sustentabilidade é hoje um imperativo es-
tratégico, e no Banco Montepio estamos a dar 
continuidade a esse compromisso com uma vi-
são de longo prazo, assente numa abordagem 
cada vez mais integrada e orientada para a 
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criação de valor sustentável.
Iniciámos recentemente um novo ciclo estraté-
gico que reforça a nossa ambição de contribuir 
para uma transição justa, alinhada com os gran-
des marcos globais e com os compromissos pú-
blicos que assumimos. Esta estratégia assenta 
em pilares fundamentais como o desenvolvi-
mento humano, a gestão dos impactos ambien-
tais, a sustentabilidade organizacional e a gera-
ção de valor económico e social — pilares que 
orientam as nossas prioridades e metas para os 
próximos anos.
Mantemos a integração de referenciais inter-
nacionais que nos ajudam a ir além do cumpri-
mento regulamentar, promovendo uma atuação 
responsável e alinhada com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, nomeadamente 
os ODS 8, 10, 11, 12 e 13. A nossa atuação será 
cada vez mais orientada por metas conscientes, 
com foco em áreas como a descarbonização, a 
inovação na oferta de produtos e serviços sus-
tentáveis, a inclusão, a gestão de riscos ESG e a 
transparência.
Olhando para os próximos cinco anos, antecipa-
mos desafios significativos — desde a adapta-
ção às exigências regulatórias até à necessida-
de de apoiar os nossos clientes na sua própria 
transição. Mas também vemos oportunidades 
claras: na digitalização, na economia de impac-
to, na colaboração com parceiros estratégicos 
e na mobilização de capital para soluções com 
impacto positivo.
A nossa ambição é clara: entregar o futuro com 
responsabilidade, visão e propósito, liderando 
com coerência e inspirando os nossos stakehol-
ders a fazerem parte desta transformação.

Que mensagem final deixa aos seus 
stakeholders em matéria de sustentabilidade?
A sustentabilidade é hoje uma exigência estra-
tégica e uma responsabilidade partilhada, um 
compromisso coletivo. Nenhuma organização, 
por mais empenhada que esteja, conseguirá fa-
zer esta transformação sozinha. 
No Banco Montepio, estamos comprometidos 
em continuar a integrar esta dimensão em tudo 
o que fazemos — com rigor, com ambição e 
com sentido de propósito. Queremos ser parte 
da solução — com os nossos clientes, com os 
nossos parceiros e com a sociedade. 
Esperamos que os nossos stakeholders — clien-
tes, parceiros, colaboradores e comunidade — 
reconheçam este caminho e encontrem nele um 
ponto de partida para também evoluírem nas 
suas próprias práticas. O progresso coletivo de-
pende da ação de todos, e estamos disponíveis 
para continuar a colaborar, a apoiar e a cons-
truir soluções que gerem valor duradouro.
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Nesta edição de 2025 temos o prazer de 
contar com a MEO como parceira da ESG 
WEEK, que este ano tem um formato de 
certame. Que expectativas têm em relação à 
vossa participação?
Para a MEO é uma honra receber este convite 
pelo segundo ano consecutivo. A ESG WEEK 
é um evento de grande relevância para os 
stakeholders envolvidos e é, além disso, um 
encontro de experiências cujo resultado todos 
beneficiamos. 
Neste sentido, a nossa expetativa é de que o 
novo formato do evento aproxime ainda mais 
os stakeholders envolvidos e que cheguemos 
ao final inspirados por histórias de sucesso, 
inovações e soluções criativas. Por outro lado, 
acreditamos que a promoção do diálogo global 
sobre sustentabilidade e o cruzamento de dife-
rentes perspetivas possam mesmo influenciar 
políticas, estratégias empresariais e ações con-
cretas em direção a um mundo mais consciente 
e sustentável.

A vossa presença na área de exposição é 
uma novidade na edição de 2025. O que 
prepararam para este espaço?
Esta presença na área de exposição em 2025 é, 
muito mais do que uma estreia, uma oportuni-
dade para mostrar, de forma próxima e direta, o 
impacto do trabalho que a Fundação MEO tem 
tido no desenvolvimento de uma sociedade 
mais acessível e inclusiva. Neste espaço, que-
remos que as pessoas vejam, toquem e experi-
mentem soluções que mudam vidas. 
Vamos apresentar, por exemplo, a App Magic 
Contact, que permite enviar mensagens, fazer 
chamadas ou navegar na internet de forma 
simples e adaptada; o Grid 3, um software de 

Maurício CostaMaurício Costa
Diretor de Sustentabilidade | MEO

ENTREVISTAS



7979 ESGWEEK 2025

comunicação aumentativa e alternativa, que dá 
voz a quem não pode falar; ou o PC Eye, que 
permite usar o computador apenas com o olhar. 
Trazemos ainda uma novidade do MEO Video-
clube: a oferta de filmes acessíveis na nova sec-
ção “Cinema com Sentido”.
Cada uma destas soluções é um reflexo da nos-
sa missão: usar a inovação tecnológica para 
garantir equidade no acesso à comunicação e 
à informação. 

No palco principal escolheram para o vosso 
segmento o tema “Telecomunicações na 
Comunidade”. Porquê?
Acreditamos que as telecomunicações são mui-
to mais do que redes e equipamentos — são 
pontes para o conhecimento, para o afeto e 
para a integração social. Mais do que tecnolo-
gia, levamos dignidade, autonomia e inclusão às 
pessoas. 
A Fundação MEO nasceu com esse propósito 
que é o de garantir que ninguém fica de fora. 
Desde sempre temos criado soluções tecnoló-
gicas para pessoas com algum tipo de incapa-
cidade, assegurando que possam comunicar, 
trabalhar, aprender e participar plenamente na 
sociedade e mostrando como a tecnologia pode 
ser usada de forma mais humana, mais próxima, 
mais justa.
Por isso, falamos de “Transformação com Sen-
tido: Tecnologia com impacto da Comunidade” 
porque ela deve estar ao serviço de todos. Ligar 
pessoas é o que fazemos, mas queremos que 
todos se liguem, melhor.

A MEO é participante do UN Global 
Compact, com um compromisso claro 
com Dez Princípios e com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. No âmbito da 
estratégia de sustentabilidade da MEO, que 
ODS definiram como prioritários?
Para a definição do nosso Plano de Ação de 
Sustentabilidade 2024- 2030, fizemos em 2022 
uma profunda auscultação aos nossos stakehol-
ders externos e internos, cujo output deu ori-
gem aos temas materiais que posteriormente 
foram alinhados com os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável. Estamos comprometidos 
em melhorar o nosso desempenho e focados 
em contribuir para que, nesta década da ação, 
se alcance o melhor resultado possível nos ODS 
7 (Energias Renováveis e Acessíveis), ODS 8 
(Trabalho Digno e Crescimento Económico), 
ODS 10 (Reduzir as Desigualdades), ODS 12 
(Produção e Consumos Sustentáveis), ODS 13 
(Ação Climática) e ODS 16 (Paz, Justiça e Insti-
tuições Eficazes).

A MEO está empenhada no seu alinhamento 
com o Acordo de Paris. Viu as suas metas de 
redução de emissões de CO₂.aprovadas pela 
SBTi. Qual o significado deste compromisso 
de redução? Que medidas têm para alcançar 
esta redução?
Significa estarmos comprometidos com as 
gerações futuras. Ao aderirmos ao SBTi com-
prometemo-nos, não só, a reduzir as nossas 
emissões de gases com efeito de estufa, mas 
também a reduzir as mesmas a montante e a 
jusante da nossa atividade. Exemplos disso são 
o nosso empenho com o consumo de 100% de 
energia verde e o facto de termos sido o 1.º ope-
rador mundial a disponibilizar ao cliente um ser-
viço integrado de telecomunicações + energia 
verde. Contribuímos diariamente para a redu-
ção da pegada carbónica dos nossos clientes e 
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iniciámos também uma jornada com os nossos 
fornecedores, avaliando a maturidade de cada 
um no desenvolvimento de práticas sustentá-
veis. Daqui resultou um plano de envolvimento 
de fornecedores que passa por incentivá-los a 
definir as suas próprias metas de redução de 
emissões e a submeterem-nas à SBTi.

Recentemente aderiram à plataforma 
Global Digital Compact da UN Global 
Compact Network Portugal. O que é que isso 
representa para a MEO?
Numa altura em que é imperativa a colaboração 
entre organizações, governos, academia e so-
ciedade civil para construirmos um futuro mais 
sustentável, inclusivo e resiliente, acreditamos 
que esta é a melhor forma de reafirmar o nosso 
compromisso com a responsabilidade social e 
as práticas éticas empresariais. A plataforma vai 
promover esse diálogo e incentivar a inovação 
e o desenvolvimento de novas tecnologias po-
dendo, inclusive, ajudar empresas a alinharem-
-se com as melhores práticas globais em cyber-
security e conformidade regulatória.

Que mensagem final deixa aos seus 
stakeholders em matéria de sustentabilidade?
Num mundo onde a conectividade é essencial 
para o progresso económico e social e onde a 
digitalização e a inteligência artificial estão a re-
definir o papel dos vários setores a nível global, 
acredito que a MEO tem um papel fundamental 
na transição para uma economia digital e para 
uma sociedade conectada. É este o nosso foco 
e é onde estamos empenhados a trabalhar nos 
próximos anos.
A MEO está, neste contexto, a percorrer um ca-
minho de transformação e assume-se, cada vez 

mais, como uma Techco, diversificando a sua 
oferta de serviços, ampliando o seu impacto e 
criando soluções tecnológicas que fazem a dife-
rença para as famílias, as empresas e a socieda-
de. A confiança e o apoio dos nossos stakehol-
ders é crucial para que esse caminho se faça no 
mais estrito respeito e promoção dos valores 
ESG. Convidamos todos, por isso, a conhecer os 
nossos Relatórios de Sustentabilidade. Façamos 
juntos essa jornada rumo a um mundo mais jus-
to e equilibrado.
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